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CAPOEIRA COM A UFPE: LEITURA DA REALIDADE COM RELEVANTES 

AÇÕES-REFLEXÕES-NOVAS AÇÕES DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

 

Henrique Gerson Kohl1  

Tatiane Trindade Machado 2 

Introdução 

Para o nosso presente diálogo, agradecemos a oportunidade materializada a 

partir de encontro realizado entre os dias 26 e 29 de setembro de 2019, em Vitória-

Espírito Santo, promovido pelo Projeto Capoeira UFES, o qual é coordenado pelo 

Prof. Dr. Fábio Luiz Loureiro.  

O encontro foi uma oportunidade para exercitar a tríade do ensino-pesquisa-

extensão com a capoeira no ensino superior público, além de reafirmar a relevância 

histórica desta prática social de registros imateriais e fortalecer redes de cooperação 

interinstitucional, ampliando campos para docentes, discentes, técnicos e 

beneficiários. 

No estratégico encontro, dentre outros momentos da programação (ex. rodas 

de capoeira, entrega de graduações, confraternização, reunião interinstitucional etc.), 

houveram qualitativas oportunidades específicas para trocas de experiências de 

extensão universitária entre os seguintes coordenadores de ações-reflexões-novas 

ações de extensão com a capoeira em instituições públicas de ensino superior: Fábio 

Luiz Loureiro (Mestre Fábio)– Projeto Capoeira UFES – UFES; José Luiz Cirqueira 

Falcão (Mestre Falcão) – Projeto Águas de Menino: Capoeira no fundo de quintal – 

UFG; Henrique Gerson Kohl (Me. Tchê, na época Contramestre) – Capoeira Com a 

UFPE: gingados transformadores ao ritmo de epistemologias críticas – UFPE; Vinícius 

Heine (Me. Vinícius, na época Contramestre) – Capoeira do CEPEUSP (Centro de 

Práticas Esportivas da Universidade de São Paulo) – USP; Christian Muleka Mwewa 

(Contramestre Muleka) – Projeto Cultura, Capoeira e Corpo em Movimento – UFMS; 

Mateus Schimith Batista (Mateus) –Projeto Jogo, Presença e a Descoberta Pessoal 

 
1 Pós-Doutorado em Educação-UFPE (2021). Email: profhenriquekohl@hotmail.com. 
2 Doutoranda em Educação/UFS e Mestre em Educação pela Universidade Tiradentes/UNIT. Email: 

tatiane.machado@academico.ufs.br. 
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na Poética do Ator – UFBA; e Roberto Kanitz (Me. Coelho, na época Contramestre) – 

NECA (Núcleo de Estudo e Prática da Capoeira) – UEMG. Na ocasião, importante 

acrescentar, foram relatadas também as experiências dos projetos “Capoeira na UnB”, 

coordenado por Luiz Renato Vieira (Mestre Luiz Renato) e “Capoeira com o IFB” 

(Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília), coordenado por 

Felipe do Couto Torres (Contramestre Felipe), uma vez que, por questões 

devidamente justificadas, não puderam estar presentes. 

Contudo, dentre outros encaminhamentos, foi criado um coletivo dialógico no 

qual foi sugerida a produção da presente obra literária com a possibilidade de inserção 

de outras referências com intervenções em instituições públicas de ensino no âmbito 

da extensão. 

  

“Jogando” Com o Conceito de Extensão Universitária: “Breves Gingados” 

Quem não conhece, por inúmeras razões que respeitamos, ou está recém 

adentrando ao universo do ensino superior, muitas vezes, restringe sua leitura deste 

universo formativo ao âmbito de aulas ministradas numa sala designada pela gestão 

setorial. No entanto, sabemos que tal e complexo processo, para ter êxito significativo, 

possui dinâmicas relações de interdependência com monitorias acadêmicas, 

iniciações científicas, participações em eventos (ex.: oficinas, palestras, simpósios, 

congressos, seminários, webnários, webcongressos, intercâmbios, vivências, 

festivais, encontros, dentre outras possibilidades para além das questões 

institucionais de carga horária complementar) e outros movimentos institucionais, 

interinstitucionais e pessoais. 

Dentre tantas alternativas para além da respeitável sala de aula que abriga 

determinados componentes curriculares (obrigatórios ou eletivos) temos, o que 

particularmente acreditamos ser um dos espaços formativos mais importantes, a 

extensão universitária. A extensão é parte indissociável do clássico tripé educacional 

ensino-pesquisa-extensão, embora, infelizmente, em alguns espaços institucionais, 

não consigamos constatar simetrias na valorização de tal indissociabilidade com a 

qual coadunamos, são alguns exemplos: pontuação nos baremas para a progressão 

docente, destinação de recursos, esforço de carga horária docente, dentre outras 

dialogadas formalmente – eventualmente tensionadas nos espaços institucionais 
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decisórios. Vale dizer que neste tripé poderíamos incluir inovação e gestão, mas isto 

fica para outra oportunidade dialógica. 

A extensão pressupõe a ampliação da teia relacional de aprendizagem e, via 

diferentes possibilidades, objetiva contribuir qualitativamente e quantitativamente na 

articulação dos conhecimentos acumulados historicamente pela universidade em sua 

relação com as comunidades, no sentido de gerar benefícios diversos planejados, 

acompanhados e avaliados processualmente, considerando, em especial, o 

protagonismo discente, a função social da universidade e os benefícios gerados para 

a população menos assistida diante de assimetrias sociais multifatoriais verificadas 

na sociedade brasileira. 

São projetos que, numa perspectiva de futuro, buscam contribuir 

horizontalmente, humanamente, cientificamente e eticamente com a projeção de um 

mundo melhor. 

Nesta projeção, em especial, duas esferas devem ter ganho substancial, a(s) 

comunidade(s) a ser(em) beneficiada(s) e os(as) discentes no exercício do seu 

protagonismo dinamizado por ações-reflexões-novas ações orientadas pela 

coordenação que está no cumprimento ordinário de seu papel institucional, laboral e 

profissional. 

Importante ressaltar que a extensão constitui uma das primeiras, reais e mais 

acessíveis oportunidades para que os(as) discentes exercitem o que seguem 

aprendendo e/ou reaprendendo no curso que fizeram opção, inclusive, percebendo 

eventuais contradições, razões, emoções, posições e/ou tensões no mundo do 

trabalho. O “chão” da extensão é o “chão” multissensorial da realidade, é direto, o que 

oportuniza valorosas experiências formativas iniciais e continuadas. 

Para além das questões supracitadas, e antes de adentrar na especificidade de 

uma de nossas experiências extensionistas, vale ressaltar que optar pela extensão 

também significa um compromisso ético e moral, uma vez que, sabemos, a 

universidade pública tem a obrigação de materializar contínua e rigorosamente o 

retorno para a sociedade que a financia com tributação significativa.  

Destarte, é fundamental ofertar melhores profissionais, assistência social, 

tecnologias acessíveis, inovações, dentre outras ações-reflexões-novas ações. E, não 
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menos importante no tripé evidenciado no início do tópico, a extensão é um canal 

sensível para os(as) discentes exercitarem processualmente, para além das 

especificidades planejadas, questões atitudinais, éticas, humanizadas, críticas, 

reflexivas, propositivas, autônomas e cidadãs.  

Nestas ações de extensão, via diferentes modalidades (ex.: prestações de 

serviços, eventos, cursos, projetos, programas etc.) de baixo custo e muita 

voluntariedade, poderemos contribuir numa possibilidade transformadora, dando 

propósito imaterial para beneficiar mais e mais pessoas. Por exemplo, na capoeira, 

desde o segundo semestre do ano 2000, prestamos serviços gratuitos com capoeira 

para pessoas desprovidas de condições financeiras para pagar. 

Vale dizer que a extensão pode ser materializada próxima ou distante do 

campus universitário. Geralmente temos uma concentração significativa próxima ao 

campus por questões, dentre outras não menos importantes, de recursos financeiros 

para o deslocamento. No entanto, próxima ou distante, temos também outras 

aprendizagens possíveis, para além das justas e relevantes especificidades 

epistêmicas, como o conhecimento ou reconhecimento da cultura local, a ampliação 

de redes comunitárias, o autoconhecimento diante de situações solidárias, o exercício 

de alteridade, a percepção de escolhermos o curso dentro de nossas afinidades, 

dentre outras.  

Importante ressaltar que, para além dos cursos de graduação e pós-graduação, 

a Universidade também oferta cursos de formação, capacitação e qualificação para o 

público, contribui com as políticas públicas, desenvolve projetos em diferentes esferas 

de suas inserções interdependentes e comunitárias (ex.: sociais, ambientais etc.). 

Pode coordenar projetos de extensão qualquer pessoa que faça parte efetiva dos 

quadros funcionais da instituição (Docentes e Técnicos de nível superior).  

Na UFPE, a extensão universitária é coordenada pela Pró - Reitoria de 

Extensão e Cultura – PROEX-UFPE, a qual registra, avalia, orienta, acompanha, 

fomenta, certifica, divulga ações acompanhadas via plataforma no Sistema de 

Informação e Gestão de Projetos (SIGProj), a qual tem como objetivo: 
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[...] auxiliar o planejamento, gestão, avaliação e a publicização de projetos de 

extensão, pesquisa, ensino e assuntos estudantis desenvolvidos e 

executados nas universidades brasileiras. O SIGProj está sendo 

desenvolvido por pesquisadores e alunos de várias universidades brasileiras 

(formando uma comunidade SIGProj) sob a coordenação do Ministério da 

Educação (MEC). O SIGProj se originou do Sistema de Informação em 

Extensão Universitária (SIEX) desenvolvido em parceria do Fórum de Pró-

Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX) 

e Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). O foco principal do 

SIEX é atender a demanda de registro, gestão, monitoramento e avaliação 

on-line de ações de extensão. A proposta do SIGProj é agilizar o processo de 

envio de projetos por meio da Internet e consequente parecer técnico de 

comitês e câmaras, acompanhando e monitorando as atividades da proposta 

durante as fases de planejamento, execução e avaliação. Além de auxiliar na 

gestão universitária, tem como objetivo principal contribuir para democratizar 

todas as informações para a comunidade universitária e a sociedade 

provendo transparência pública. A elaboração de projetos é realizada em 

formulário on-line no SIGProj e diretamente pelo coordenador/tutor da 

proposta, nas respectivas unidades institucionais, conforme as normas de 

cada instituição. Para cadastrar um projeto, o coordenador deverá estar 

vinculado à sua instituição e ter um cadastro prévio de pesquisador no 

SIGProj. A consulta a esse rico banco de dados do SIGProj é aberta a toda a 

comunidade, sem a necessidade de cadastro prévio, senhas ou login, 

bastando clicar no item "CONSULTAS" do menu e formular a sua pesquisa. 

Em relação à tecnologia de informação e de comunicação utilizada no 

desenvolvimento do SIGProj destaca-se o fato de ser um software livre e 

utilizar somente tecnologias livres de licença, tais como: linguagem de 

programação PHP e banco de dados PostgreSQL (BRASIL. Ministério da 

Educação. Sistema de Informação e Gestão de Projetos, 2020). 

  

Em dados disponibilizados em 2022, temos a informação de que a Universidade 

Federal de Pernambuco possui 03 campi - Recife, Caruaru e Vitória de Santo Antão-, 

13 Centros Acadêmicos – sendo 11 no Recife, um em Caruaru e outro em Vitória-, 

104 cursos de graduação presencial, 2.494 docentes, 3.855 técnicos administrativos, 

28.986 discentes nas graduações e 8.777 discentes de pós-graduação. Em estimativa 

feita em 2020, em decorrência da pandemia (COVID-19), temos a assertiva de que 

um terço são discentes de baixa renda. 

Ademais, compreendemos e defendemos os espaços públicos formativos, aqui 

a extensão universitária com a capoeira, como lócus aberto à coletividade e cujas 

funções sociais seguem norteadas pela produção, acumulação, ressignificação, 

constatação, compreensão, interpretação, explicação, superação e socialização dos 

http://www.php.net/
http://www.postgresql.org/
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conhecimentos em prol de uma sociedade mais justa, democrática, ética e 

humanizada. Na extensão, com as comunidades, é que poderemos ter a materialidade 

da tríade ensino-pesquisa-extensão como possibilidade de uma transformação em 

benefício da coletividade. 

  

Capoeira COM a UFPE: Parte das Ações-Reflexões-Novas Ações com, na e para 

a coletividade 

Como requisito básico para o exercício docente junto ao magistério superior da 

Universidade Federal de Pernambuco, especificamente no Departamento de 

Educação Física - Centro de Ciências da Saúde, localizado no Campus Universitário 

de Recife, o presente projeto de extensão se constitui numa proposta materializada a 

partir de intencionalidades, ações, reflexões e novas ações interdependentes voltadas 

para o ensino, a pesquisa e a extensão. 

O projeto de extensão “Capoeira COM a UFPE: gingados transformadores 

ao ritmo de epistemologias críticas”, de fluxo contínuo, com ciclos interdependentes 

e dinamizados por diferentes rotinas temporais (diários, semanais, mensais, 

semestrais, anuais, dentre outros pontuais e/ou processuais), corrobora com a 

compreensão da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

É responsabilidade de todos (as) que fazem parte de qualquer figuração social, 

formal ou não, a ampliação de oportunidades para a socialização dos conhecimentos 

construídos historicamente e acumulados via processos de ensino-aprendizagem-

avaliação, na tríade ensino-pesquisa-extensão, concretizados em oportunidades para 

o seu aprofundamento, a sua memória e a sua difusão, em especial, por ações-

reflexões-novas ações que respeitem a função social de um espaço público.  

Estas ações-reflexões-novas ações buscam contribuir para a formação em 

comunidade através de intervenções que criem, ampliem e/ou consolidem mudanças 

em prol do bem-estar comum. Destarte, as intervenções seguem predominantemente 

norteadas pela multirreferencialidade entre diferentes áreas do conhecimento 

convergindo para duas linhas prioritárias definidas pelo Plano Nacional de Extensão, 

são elas: Educação e Cultura.  
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O projeto, que tem a Capoeira como eixo estrutural fundamental, por ser uma 

prática social e configurar-se em uma luta, que se camuflou através da ginga em 

dança e tem resistido aos vários momentos da nossa sociedade, e como manifestação 

da cultura brasileira, converge junto aos projetos que buscam consolidar a práxis a 

partir de uma releitura criteriosa acerca do trato com os conhecimentos inerentes à 

capoeira, os quais são sustentados por princípios ancestrais que podem contribuir 

com a qualificação de cada ação-reflexão-nova ação que, neste caso, materializa a 

totalidade da intencionalidade intitulada “Capoeira COM a UFPE: Gingados 

Transformadores ao Ritmo de Epistemologias Críticas”.   

Optamos, política e pedagogicamente, pela temática da capoeira, 

especificamente voltadas para o aporte das interdependências entre suas dimensões 

educacionais e culturais, no referente ao trato desse conhecimento junto ao público 

beneficiário interno e externo a UFPE, para o estudo e a valorização da capoeira.  

A partir de demandas apresentadas cotidianamente pelo público beneficiado, 

direto e/ou indireto, via cada ação-reflexão-nova ação, realizamos um permanente 

exercício crítico-reflexivo para apresentarmos propostas no sentido de tentar contribuir 

com a capoeira nas suas diferentes formas de seguir sendo. São propostas aulas de 

capoeira, regulares e gratuitas, nas dependências do Clube Universitário - SEGEL-

UFPE, articulações com disciplinas dos cursos de graduação/pós-graduação, 

diálogos com grupos de pesquisa, participação com movimentos sociais e com outras 

ações-reflexões-novas ações interdependentes.  

No sentido de tentar contribuir para a formação cidadã de interessados(as) na 

pesquisa acerca da temática capoeira, temos reencontros para o estudo da capoeira, 

reavaliação do projeto, discussão sobre as possibilidades de articulações horizontais 

entre a UFPE e referências da capoeira, e outras não menos relevantes, demandadas 

por discentes, docentes, técnicos(as), representações doutras figurações (internas ou 

externas à UFPE). Os reencontros são sempre acordados coletivamente.  

O projeto, de fluxo contínuo, com ciclos interdependentes dinamizados por 

diferentes rotinas temporais (diárias, semanais, mensais, semestrais, anuais, dentre 

outras), corrobora com a compreensão da indissociabilidade entre ensino, pesquisa, 

extensão, inovação e gestão. É de responsabilidade coletiva a ampliação de 
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oportunidades para a socialização dos conhecimentos construídos historicamente, 

acumulados via processos de ensino-aprendizagem-avaliação, materializados em 

oportunidades para o seu aprofundamento, a sua memória e a sua difusão, em 

especial, que respeitem a função social do espaço público.   

Registramos que a partir de 2011, e com o nosso vínculo institucional efetivado, 

foi possível fortalecer, dentre outros movimentos institucionais, a emissão de 

certificações das ações formativas para o fortalecimento curricular de parte 

significativa de signatários(as) da capoeira. Destacamos que, de modo geral, não 

temos tido problemas com a condição de colaborador voluntário da ação nos anos 

anteriores (2000-2011). Salvo, pontualmente, no período inicial quando ocorreu uma 

situação lamentável que aconteceu, após uma oficina ministrada dentro de um dos 

componentes curriculares do curso de Licenciatura Plena em Educação Física, na 

qual, o hoje coordenador da ação (discente na época) e um mestre de capoeira 

colaborador voluntário convidado, estavam, como já tinham feito noutros períodos, 

interagindo com a turma com elementos da capoeira. Ao término, quando apenas 

solicitamos junto a chefia do departamento da época, uma declaração atestando 

colaboração voluntária para o mestre de capoeira convidado (presente no momento 

da solicitação e da resposta), escutamos do gestor que tal documento não poderia ser 

emitido, uma vez que, na errônea visão daquele ora gestor, o colaborador “não era 

mestre no sentido acadêmico”, o que, na época, repudiamos veementemente e, após 

desgaste e noutro setor que apresentamos o fato, conseguimos emissão do 

documento e, nas “voltas ao mundo da capoeira”, desde 2011, felizmente, podemos 

emitir declaração com toda praxe institucional.  

Semanalmente, desde o segundo semestre do ano 2000, via aulas gratuitas e 

ininterruptas - institucionalmente reformuladas a partir do ano de 2011, atendemos, 

em média, 30 beneficiários(as) diretos(as) e, desde o início, temos a presença de 

diferentes figurações sociais convidadas para o papel de colaboradoras voluntárias 

parceiras. Durante o ano, via oficinas, rodas, apresentações e/ou palestras de 

capoeira em escolas (públicas na maioria), atendemos, gratuitamente, uma média de 

60 discentes e um(a) docente por turma demandada. Semestralmente, via disciplinas 

acadêmicas Capoeira do Cursos de Licenciatura (Eletiva) e de Bacharelado 
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(Obrigatória) em Educação Física- Departamento de Educação Física-Centro de 

Ciências da Saúde-UFPE, atendemos, em média, 120 discentes (60 em cada turma). 

Processo que, semanalmente, conta com a colaboração voluntária de representações 

experientes de figurações sociais da capoeira (Pernambuco, Brasil e/ou mundo). 

Referências que interagem horizontalmente com as turmas num processo de 

reconstrução coletiva de parte significativa dos conhecimentos da capoeira. 

Acrescentamos que, algumas vezes, dada solicitação institucional doutros setores da 

UFPE, abrimos algumas vagas excedentes para o acolhimento de demanda 

institucional de discentes doutros cursos (ex. pedagogia, dança, psicologia etc.). 

Anualmente, via oficinas voltadas para fins diversos, demandadas dentro de janela de 

oportunidades junto ao âmbito público, atendemos, gratuitamente, uma média de 30 

representações de figurações sociais da capoeira de Pernambuco.  

Destarte, interagindo eticamente com os(as) fazedores(as) de bens culturais da 

prática social capoeira, seguimos valorizando ações-reflexões-novas ações de 

manutenção, promoção, salvaguarda, interação, intercâmbio, dentre outras 

acumuladas historicamente na dinâmica heterogênea do estado da arte da capoeira 

em Pernambuco, no Brasil e no mundo. 

A culminância anual (2001-2019), com edição mais recente materializada em 

2023, é um encontro internacional realizado na quadra coberta do antigo Núcleo de 

Educação Física e Desportos-NEFD-UFPE (A partir de 2020, SEGEL-UFPE), que, 

desde a sua 2ª edição, ocorre no sábado que antecede o sábado do carnaval brasileiro 

e que, em fevereiro de 2019, teve a sua 18ª edição. Encontro internacional que, desde 

o ano de 2001, ocorre congregando referências locais, nacionais e/ou internacionais 

da capoeira, da comunidade acadêmica e do público, sendo modesta referência no 

calendário da capoeira de Pernambuco. Aqui seguimos atendendo uma média de 450 

representações de figurações sociais da capoeira de Pernambuco, do Brasil e do 

mundo. Em cada encontro, por adesão, pedimos a possibilidade de doação de 

alimentos ou itens de higiene pessoal para doação à instituição anunciada 

publicamente durante o evento.  

De acordo com o desenvolvimento do projeto, reelaboramos planos de ações-

reflexões-novas ações para requalificar cada objetivo de curto, médio e/ou longo 
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prazo. Imerso nessa realidade, o projeto segue desenvolvendo o objetivo geral de 

oportunizar experiências com a capoeira no sentido de reconstruir proposições que 

valorizem a identidade cultural brasileira e que contribuam para a formação humana 

dos(as) beneficiários(as). Como objetivos específicos, o projeto busca aprofundar 

estudos acerca do ensino-pesquisa-extensão com a capoeira, valorizar referências da 

prática-social capoeira e participação nas demandas públicas da capoeira. A opção 

por “Ritmos Epistemológicos” é pelo desejo de, com ética, alteridade, humanidade e 

respeito, seguirmos congregando outras leituras da realidade de maneira equânime.  

No referente à capoeira, trata-se de ter como eixo estruturante fundamental as 

suas interdependências históricas, gestuais, musicais, ritualísticas e outras (KOHL, 

2007, 2012).  Sobre as aulas gratuitas de capoeira do projeto e considerando que a 

prestação de serviços com aulas regulares de capoeira tem tido êxito no que concerne 

a cada um dos seus objetivos, seguimos materializando uma constante, qualificada, 

responsável, relevante e gratuita prestação de serviços de ordem pública.  

Realizamos intercâmbios entre os(as) participantes/beneficiários(as) do 

projeto, público em geral e/ou referências da capoeira para uma interação entre 

perspectivas de conhecimentos (ex.: históricos, gestuais, ritualísticos, musicais, 

artesanais e outros não menos relevantes).  

Nesta proposição de intercâmbio horizontal, dinâmico e dialógico Capoeira- 

UFPE - Sociedade, referências da capoeira são formalmente convidadas pela 

coordenação das ações-reflexões-novas ações de ensino-pesquisa-extensão para, 

adotando diferentes possibilidades (ex.: oficinas, seminários, palestras, convivências, 

conversas, lives, coautoria em ações-reflexões-novas ações, homenagens, 

indicações para homenagens e outras), reapresentarem suas relevantes, notórias, 

imateriais, humanas, históricas e respeitáveis experiências concretas.  

As contribuições dos(as) convidados(as) e/ou parceiros(as) colaboradores(as) 

voluntários(as) ocorrem mediante acordos que, com transparência e horizontalidade, 

respeitem suas singulares condições humanas e históricas. A culminância e 

renovação de cada ação-reflexão-nova ação ocorre em festividade pública e gratuita 

realizada na quadra coberta do Núcleo de Educação Física e Desportos-NEFD-UFPE, 

com programação desenvolvida processualmente com os coletivos participantes (ex.: 
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discentes, docentes, beneficiários/as diretos/as e indiretos/as, representações de 

figurações da capoeira, dentre outras figurações interdependentes). Na culminância 

da ação-reflexão-nova ação supracitada, desde a sua 1ª edição (2001), 

materializamos momento de reconhecimento público via a entrega surpresa de 

moções sociais honoríficas de reconhecimento para pessoas e/ou instituições que 

tenham, de forma notória, contribuições diretas e/ou indiretas em prol da capoeira. 

Entregamos, em média, 20 moções sociais honoríficas anuais. 

Destacamos que nossas ações-reflexões-novas ações seguem ocorrendo via 

articulações pontuais e/ou processuais COM as seguintes parcerias institucionais e/ou 

interinstitucionais: Assessoria de Comunicação da UFPE (ASCOM-UFPE), 

Associação Capoeira Interação (Brasil, Holanda, Bélgica e Portugal), Associação dos 

Docentes da UFPE (ADUFEPE), beneficiários(as) do projeto, Bombeiros-PE, 

Bureau de Design-PROEXC-UFPE, Centro de Ciências da Saúde - CCS-UFPE, 

Comissão Voluntária de Salvaguarda da Capoeira de PE-IPHAN-PE, Comissão 

Estadual para a Salvaguarda da Capoeira-SECULT/FUNDARPE-PE, 

Conselho Municipal de Política Cultural- Jaboatão dos Guararapes-PE (CMPC), 

Congresso Unitário de Capoeira (CNUC), Confederação de Capoeira Desporto do 

Brasil (CCDB), Conselho Regional de Educação Física da 12ª Região/Pernambuco 

(CREF12/PE), Clube Universitário – SEGEL-UFPE, Coordenação dos Cursos de 

Licenciatura e Bacharelado em Educação Física – DEF – CCS - UFPE, Departamento 

de Educação Física/CCS/UFPE, Diretoria de Relações Internacionais-DRI-UFPE, 

Editora da UFPE, familiares de beneficiários(as), Figurações (locais, nacionais e 

internacionais) da capoeira convidadas, Gabinetes de parlamentares de PE (exs.: Ex-

Dep. Estadual, Zé Maurício e Ex-Depa. Estadual, Priscila Krause), International 

Capoeira Association (ICA), Instituto Besouro Mangangá-Santo Amaro-BA, 

Laboratório de Sociologia do Esporte/DEF/CCS/UFPE, Laboratório em Gestão de 

Políticas de Saúde, Esporte e Lazer/DEF/CCS/UFPE, Núcleo de Ensino, Pesquisa e 

Extensão Artes Marciais, Modalidades Esportivas de Combate, Lutas e Capoeira-

NEPEX/DEF/CCS/UFPE, Página Pernambuco Tem Capoeira Sim Senhor, Parte 

significativa das figurações da capoeira do estado de Pernambuco, Portal Capoeira, 

Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes-PE, Prêmio Berimbau de Ouro-Bahia, 
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Programa Cabeça de Área-TVU-PE, Programa Na Identidade do Capoeira-RS, 

Programa de Pós-Graduação em Educação Física-DEF-CCS-UFPE, Pró-Reitoria de 

Extensão e Cultura (Proexc)/UFPE, Pró-Reitora de Gestão Administrativa 

(Progest/UFPE), Portal Capoeira, Rádio Capoeira, Rádio Universitária FM da UFPE, 

Redes sociais de beneficiários(as), Revista Íbamò, Revista Negaça, Revista Muzenza, 

Secretaria de Gestão do Esporte e Lazer – UFPE (SEGEL-UFPE), União das 

Federações de Capoeira do Brasil (UFCB) e outras não menos relevantes que 

seguimos agradecendo independente de apoio processual e/ou pontual de qualquer 

natureza.  

Parcerias que, com mudanças acumuladas historicamente, seguem ocorrendo 

desde o segundo semestre do ano 2000, congregando referências da capoeira, da 

comunidade acadêmica (docentes, discentes da graduação/pós-graduação, 

técnicos/as, etc.), do público participante (expectadores/as, beneficiários/as, 

familiares de beneficiários/as, brincantes, etc.), da imprensa e doutras figurações 

sociais via reencontros que somaram, somam e/ou somarão com a historicidade da 

capoeira de Pernambuco.  

Em todas as nossas ações-reflexões-novas ações, valorizamos, 

horizontalmente, os(as) fazedores(as) de bens culturais imateriais de diferentes 

figurações sociais via diferentes estratégias que possamos captar, participando de 

oportunidades de fomento ou, como na maior parte das vezes, com nossos recursos, 

o que, embora existam os limites, seguimos reafirmando as possibilidades que 

seguem gerando produtos articulados com parte significativa do estado de PE, dentre 

outras localidades.  

Assim, desde o ano 2000, via fluxo contínuo, obediência aos trâmites de praxe 

(prazos, orientações dos pareceres, orientações dos editais, questões éticas, política 

de transparência, participações voluntárias noutras ações, respeito aos acúmulos 

históricos da capoeira, respeito aos acúmulos legais/constitucionais, materialidade da 

acessibilidade, dentre outros) materializamos relações processuais e horizontais com 

beneficiários(as) do projeto, com parte significativa das figurações da capoeira de 

Pernambuco, do Brasil e do mundo. 
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Diálogo que segue respeitando os trâmites institucionais, ritualísticos, 

ancestrais e outros, uma vez que estamos para além de qualquer condição 

institucional, na condição de capoeiras ligados(as) ao âmbito hierárquico ancestral de 

processos formativos contínuos específicos da capoeira. Evidente que tais processos 

dialogam e respeitam demandas doutras instâncias como justas submissões e 

eventuais adequações aos trâmites institucionais, avaliação processual via consulta 

junto aos coletivos de trabalho e beneficiado, reelaboração e submissão dos relatórios 

parciais e finais para fins de transparência, certificação de todos(as) e renovação. 

Em suma, a execução do Capoeira COM a UFPE: gingados transformadores 

ao ritmo de epistemologias críticas segue ocorrendo via diferentes e 

interdependentes modalidades formativas de extensão (projetos, cursos, eventos, 

prestação de serviços, etc.) com prestação de serviços regulares através de aulas 

gratuitas de capoeira (semanais), interação com oferta de componentes curriculares 

com capoeira (semestrais/ eletivos e/ou obrigatórios), realização de seminários com 

capoeira (semestrais), realização de intercâmbio internacional (bianual), visitações em 

escolas públicas/privadas (mensais), indicação/auxílio de referências para premiação 

internacional intitulada Berimbau de Ouro (Criada pelo Mestre de Capoeira Máximo) 

–Salvador - BA (anualmente desde 2016, após participações do projeto sendo 

contemplado pelo prêmio nos anos de 2014 e 2015), participação em espaços 

dialógicos da capoeira (semanalmente), participação nos eventos de capoeira 

(semanalmente), homenagem local para referências de PE (anualmente), veiculação 

de discussões com a capoeira por via digital (semanalmente), assessoria gratuita em 

demandas da capoeira (semanalmente), prática regular da capoeira (semanalmente), 

visitas não formais em residências de referências da capoeira (semanalmente), via 

presença institucional em eventos promovidos por outras figurações da capoeira do 

Estado de Pernambuco (mensalmente), via presença institucional em eventos 

promovidos por outras figurações da capoeira fora do Estado de Pernambuco 

(semestralmente) e outras cujo fluxo depende da demanda que, avaliadas junto ao 

coletivo que compõe o projeto, segue significativamente expressiva (oficinas, 

palestras, produção de textos, etc.).  
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Semanalmente, a partir do dia 21/05/2020, criamos uma interface digital 

(Capoeira COM a UFPE: diálogos) para a socialização de diálogos públicos e 

interativos com temáticas no âmbito da capoeira, via uso de dois canais digitais 

(Facebook: Capoeira COM a UFPE e YouTube: Henrique Kohl). Diálogos que, 

como segue ocorrendo noutras interfaces do projeto, contam com colaborações de 

diferentes signatários(as) da capoeira com suas leituras da realidade.  

Por questões éticas, registramos que não apresentamos a especificidade de 

algumas ações-reflexões-novas ações dialogadas com a equipe dada especificidade 

de algumas figurações sociais com vulnerabilidades e que solicitaram anonimato da 

ação. Nestas, realizamos intervenções pontuais respeitando especificidades de cada 

locus e condição humana das pessoas.  

   

Ação-Reflexão-Nova Ação Interdependente com o Projeto Capoeira com a Ufpe: 

Seminário Memória da Capoeira Pernambucana 

Anualmente, via ação-reflexão-nova ação intitulada “seminário memória da 

capoeira pernambucana: uma leitura da realidade”, indo para a sua décima edição, 

modalidade evento, formato de seminário, seguimos com interdependência com as 

intervenções já citadas, atendendo uma média de 60 participantes signatários(as) de 

figurações sociais da capoeira de Pernambuco. Assim, com dialogicidade e 

horizontalidade, constitui-se uma referência da historicidade da capoeira de 

Pernambuco, a sua maneira de seguir sendo, estando e/ou convivendo; socializa 

parte de suas experiências com a capoeira junto ao público beneficiário. São objetivos: 

refletir coletivamente parte da historicidade da capoeira pernambucana; desenvolver 

ações-reflexões-novas ações pedagógicas com conhecimentos da capoeira; 

valorização do estado da arte local e interagir com o público beneficiário com 

referências da capoeira de Pernambuco. 

Tivemos, até o momento e com muita gratidão, contribuições qualitativas das 

seguintes referências que intitulam cada edição: IX Seminário Memória da Capoeira 

Pernambucana: Uma Leitura da Realidade do Mestre Danone (04/05/2022), VIII 

Seminário Memória da Capoeira Pernambucana: Uma Leitura da Realidade do Mestre 

Dentista (29/05/2021), VII Seminário Memória da Capoeira Pernambucana: Uma 
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Leitura da Realidade do Mestre Quadrado (21/11/2020), VI Seminário Memória da 

Capoeira Pernambucana: A Leitura da Realidade do Mestre Peu (21/11/2019), V 

Seminário Memória da Capoeira Pernambucana: A Leitura da Realidade do Mestre 

Paulo Guiné (24/08/2018), IV Seminário Memória da Capoeira Pernambucana: A 

Leitura da Realidade do Mestre Coca-Cola (17/11/2017), III Seminário Memória da 

Capoeira Pernambucana: A Leitura da Realidade do Mestre Pirajá (20/11/2015), II 

Seminário Memória da Capoeira Pernambucana: A Leitura da Realidade do Mestre 

Galvão (20/11/2014) e I Seminário Memória da Capoeira Pernambucana: A Leitura da 

Realidade do Mestre Zumbi Bahia (27 até 31/08/2012). 

Importante destacar algumas intenções materializadas estrategicamente nas 

intervenções, são elas:  

1ª. Cada seminário recebe o nome de uma referência da capoeira de 

Pernambuco que protagoniza a totalidade da ação, o que materializa uma 

homenagem em vida, o que, de forma alguma, significa qualquer demérito aos justos 

atos honoríficos, reparativos e/ou outros em memória (pós vida) acumulados, 

necessários e cuja ampliação consideramos benéfica; mas uma forma de inserir tais 

nomes nos anais da universidade pública, gerando uma memória e, quiçá, força 

institucional para legítimo uso curricular da referência noutras possibilidades que 

possam surgir (ex.: prêmios que exigem determinados perfis de colaborações);  

2ª. A referência colaboradora voluntária convidada possui a livre opção pela 

forma metodológica como a qual irá abordar a sua leitura da realidade;  

3ª. No título da ação, sempre colocamos o número da edição + Seminário 

Memória da Capoeira Pernambucana: Uma Leitura da Realidade do + Mestre(a) 

Convidado(a), assim, quando falamos uma leitura da realidade, temos o intento de 

respeitar a leitura do(a) convidado e não dar o peso de um equivocado determinismo 

da totalidade de uma rica historicidade existente no estado, logo, fazer a sua leitura 

acerca do que viveu, sobreviveu, conviveu e/ou segue sendo como sujeito histórico; 

4ª. O público convidado, com a soma do protagonismo de toda a equipe 

organizadora (docentes, discentes, técnicos/as etc.), é sistematicamente orientado 

para a importância do melhor acolhimento pessoal e institucional possível junto ao 



Criar Educação, Criciúma, v. 12, nº2, ago/dez 2023.– PPGE – UNESC – ISSN 2317-2452 

57 

 

convidado e na questão do respeito pela ancestralidade presente naquela 

colaboração de valores imateriais para a nossa formação. 

Importante acrescentar que tal ação-reflexão-nova ação de extensão, para 

além dos conhecimentos historicamente acumulados, socialmente relevantes e 

orientados por epistemologias diversas, sempre materializa significativa emoção junto 

ao público beneficiado, uma vez que são horas de significativas convivências, o que, 

acreditamos, favorece um qualitativo exercício de alteridade com a leitura da realidade 

materializada por diferentes e interdependentes linguagens históricas, de sujeitos 

históricos com notórias experiências acumuladas na sua práxis cotidiana. 

  

Outra Ação-Reflexão-Nova Ação Interdependente Com o Projeto Capoeira com 

a Ufpe: Seminário Questões Epistemológicas da Capoeira 

Interdependente com a ação-reflexão-nova ação anterior, específica no 

contexto pernambucano, aqui ampliamos o intercâmbio com experiências doutras 

localidades além de Pernambuco. Localidades cujas referências colaboradoras 

voluntárias convidadas também possuem suas relevantes leituras da realidade, seus 

acúmulos epistemológicos e suas contribuições no âmbito da capoeira. 

Destarte, semestralmente, convidamos uma referência da capoeira para, junto 

ao nosso projeto de extensão, via oportunidade de formação pública e gratuita, 

modalidade evento, formato de seminário, contribuir nos seguintes objetivos: refletir 

parte da práxis pedagógica e/ou docente da capoeira; refletir parte da historicidade da 

capoeira; desenvolver ações-reflexões-novas ações com a capoeira, possibilitando a 

formação humana e cidadã nos espaços que está inserida; interagir o público 

beneficiário com referências que trabalham (ensino, pesquisa, extensão, gestão e/ou 

inovação) com a capoeira.  

Nas edições desta ação, a exemplo doutra modalidade de seminário aqui 

contextualizada, também damos o nome da referência convidada como gesto político 

e pedagógico de valorização de cada leitura da realidade por parte de signatários(as) 

colaboradores(as) com suas qualitativas e imateriais contribuições.  

Até o momento (1º semestre/2023), seguimos atendendo gratuitamente uma 

média de 60 pessoas e, com muita gratidão, registramos as seguintes colaborações: 
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Prof. Dr. José Luiz Falcão - Mestre Falcão (I Seminário Questões Epistemológicas 

da Capoeira: Uma Leitura da Realidade do Mestre de Capoeira Dr. José Luiz Cirqueira 

Falcão – UFG - Baribazu / 27 de abril de 2018), Prof. Dr. Jean Adriano Barros da 

Silva - Mestre Jean Pangolin (II Seminário Questões Epistemológicas da Capoeira: 

Uma Leitura da Realidade do Mestre de Capoeira Dr. Jean Adriano Barros da Silva 

'Pangolin' – UFRB -Gueto / 01,02 e 03/11/2018), Prof. Me. Vinícius Heine – 

Contramestre Vinícius (III Seminário Questões Epistemológicas da Capoeira: Uma 

Leitura da Realidade do Contramestre de Capoeira Vinicius Heine – CEPEUSP - 

Capoeira Liberdade / 08, 09 e 10/08/2019), Prof. Dr. Luiz Renato Vieira - Mestre 

Luiz Renato (IV Seminário Questões Epistemológicas da Capoeira: Uma Leitura da 

Realidade do Mestre de Capoeira Dr. Luiz Renato Vieira-Beribazu/UnB / 06 e 

07/12/2019), Profa. Doutoranda Tatiane – Profa. Odalisca (V Seminário Questões 

Epistemológicas da Capoeira: Uma Leitura da Realidade da Profa. Doutoranda 

Tatiane Trindade Machado – CASUPE/UFAL / 28/05/2022), Prof. Dr. Fábio Loureiro 

– Mestre Fábio (VI Seminário Questões Epistemológicas da Capoeira: Uma Leitura 

da Realidade do Mestre de Capoeira Dr. Fábio Luiz Loureiro–Beribazu/UFES /26, 27 

e 28/08/2022) e Prof. Doutorando Leandro Paiva (VII Seminário Questões 

Epistemológicas da Capoeira: Uma Leitura da Realidade do Prof. Doutorando Leandro 

Augusto Paiva dos Santos-UFAM (08/08/2023). O próximo seminário, devidamente 

planejado e aprovado institucionalmente, será com a seguinte referência: Mestre de 

Capoeira Prof. Dr. Robson Carlos da Silva “Bob”-Escola de Capoeira Mestre 

Bob/UESPI-PI”. 

Também, no dia 18/08/2023, com o apoio do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, através de sua superintendência em PE, teremos o nosso I 

Seminário de Salvaguarda da Capoeira: Compartilhando Experiências com o Mestre 

Paulão Kikongo-RJ. 

Também acrescentamos que tal ação-reflexão-nova ação de extensão, para 

além dos conhecimentos historicamente acumulados, socialmente relevantes e 

orientados por epistemologias diversas, contribuem de maneira significativa junto ao 

público beneficiado, uma vez que, para além dos notórios e relevantes acúmulos de 

cada signatário(a) colaborador(a), temos importantes oportunidades de relações 
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interinstitucionais e interpessoais com outras realidades cujas referências convidadas 

possuem notório respeito com a colaboração junto à instância pública, dentre outras 

posturas que coadunam com uma ação pública, gratuita, acessível e de qualidade. 

  

Capoeira COM a UFPE: Outros Movimentos Interdependentes Dinamizados 

pelos Editais de Fluxo Contínuo e Independente de Recursos Disponíveis 

Pontualmente, dependendo de algum edital específico, sempre procuramos 

agregar alguns intentos de valorização de parte significativa da historicidade da 

capoeira de Pernambuco. Destacamos, dentre outros, os seguintes exemplos: UFPE 

dialogando com figurações da capoeira pernambucana (Edital • 2012-PROEXT-

UFPE-PIBEX-GRANDE RECIFE/ Modalidade • Projeto/ Carga horária: 576 h), UFPE 

registrando e socializando parte da memória da Capoeira do Jaboatão dos 

Guararapes-PE (2018-Edital • 2018-03 Edital Pibexc 2018 - Bolsas e Apoio Financeiro 

/ Modalidade • Projeto / Carga horária: 423 h / 2017-Edital • 2017-03 PROExC - 

PIBExC TEMÁTICO 2017 / Modalidade • Projeto / Carga horária: 432hs), Vivência de 

Capoeira com o Mestre de Capoeira Kincas (Edital • 2018-01-Fluxo Contínuo - 

Registro das ações de extensão de 2018 / Modalidade • Evento / Carga horária: 20 

h.), Intercâmbio Internacional Brasil-Bélgica de Capoeira: formação continuada com o 

Mestre de Capoeira Geovane Vitalino 'Vulcão' (Edital • 2019-01 - Registro de Cursos, 

Eventos e Serviços de Extensão 2019 Fluxo Contínuo / Modalidade • Curso / Carga 

horária: 30 horas), Capoeira e Historicidade (Edital • 2019-01 - Registro de Cursos, 

Eventos e Serviços de Extensão 2019 Fluxo Contínuo / Modalidade • Curso / Carga 

horária: 60hs / Realizamos, após 2019, mais 3 cursos, gratuitos, de 60 h, 

posteriormente e com média de 60 detentores/as culturais em cada turma) e 

Capoeira: Patrimônio Imaterial de Pernambuco, do Brasil e da Humanidade (Edital • 

2019-10 - Edital UFPE de Apoio à Pesquisa em Criação Artística / Modalidade • 

Projeto / Protocolo • 350494.1917.115421.13032020 / Carga horária: 432 horas / 

Segue aprovado e executado, anualmente, desde 2019).  

Em fevereiro de 2016, durante o encontro internacional de capoeira que 

coordenamos, foi lançada a demanda para a materialização do reconhecimento da 

Capoeira como Patrimônio Imaterial de Pernambuco dado todo o seu acúmulo 
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histórico com forte singularidade no âmbito de Pernambuco (Capital e demais 

municípios), em que, o coordenador do projeto Capoeira COM a UFPE, Prof. Henrique 

Kohl “Tchê”, foi o técnico convidado e colaborador voluntário do Projeto de Lei nº 1709, 

de 7 de dezembro de 2017, de autoria do ex-deputado Zé  Mauricio e, no ano de 2018, 

concluíram, com êxito, demanda histórica via uma série de adesões acumuladas com, 

na e para a coletividade que, no dia 31/10/2018, norteou a sanção legal da lei com a 

presença do Senhor Paulo Henrique Saraiva Câmara que, na ocasião, era o 

Governador de Pernambuco. 

No dia 19/03/2021, submetemos à praxe institucional o processo (no 

23076.023208/2021- 68), para a concessão do título de Doutor Honoris Causa para 

o Me. Pirajá-PE (nosso mestre com mais idade em PE), aprovado nas três instâncias 

regimentais (pleno do Departamento de Educação Física, reunião do Conselho do 

Centro de Ciências da Saúde e Conselho Universitário). O mestre de capoeira Pirajá 

recebeu o título de Doutor Honoris Causa da UFPE, em cerimônia presencial realizada 

no Auditório Reitor João Alfredo, no dia 31/05/2022, presidida pelo Magnífico Reitor, 

Prof. Dr. Alfredo Macedo Gomes. 

No segundo semestre de 2021, junto com o Me. Danone-Rabo de Arraia-PE, 

na Assembleia Legislativa do Estado de PE, via Ex-Deputada Priscila Krause, 

protocolaram um projeto que favorece a parceria da escola pública com a capoeira e 

que, após aprovações de praxe, foi publicado no dia 17/05/2022. 

O projeto já recebeu alguns reconhecimentos de figurações da capoeira (exs.: 

Arte e Cultura, Arte Livre, Associação de Capoeira de Porto de Galinhas, Axé 

Liberdade, Axé Quilombo, Bela Arte, Boa Vontade, Ginga Brasil, Força da Capoeira, 

Legado Capoeira, Lua Branca, Muzambê, Nação Pernambuco, Santuário da 

Capoeira, Ritmos e Sons Capoeira, Vem Vadiar, Volta Que o Mundo Dá, etc.), de 

beneficiários/as, de representações políticas (por exemplos: votos de aplauso, placa 

honorífica, etc.), de representações institucionais (ex.: votos de louvor), dentre outros 

reconhecimentos. A seguir, sem demérito a qualquer outro gesto, pessoal ou 

institucional, público ou privado, de valor material ou imaterial, apresentamos alguns 

exemplos: 
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- Em 2013, a Coordenação do projeto, após dossiê entregue por algumas 

lideranças da capoeira, recebeu, na Assembleia Legislativa do Estado de 

Pernambuco, o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano (Projeto de Resolução n. 

1188/2013 / Proponente: Deputado Estadual José Maurício); 

-Em 2015, a Coordenação do projeto, após dossiê entregue pelo Prof. Cajueiro-

Força da Capoeira-PE, parceiro e colaborador do projeto, recebeu, na Câmara 

Municipal do Jaboatão dos Guararapes-Pernambuco, o Título Honorífico de Cidadão 

Jaboatonense (Projeto de Resolução n. 015/2013 / Proponente: Vereador Manoel 

Pereira da Costa Neco) 

- Em 2015, a Coordenação do projeto, após ação de formação ofertada 

gratuitamente pelo projeto, recebeu a Medalha de Direitos Humanos Dom Helder 

Câmara, através da Secretaria Executiva de Direitos Humanos, Políticas sobre Drogas 

e Juventude (Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes-PE); 

- Em 2018, a Coordenação recebeu Placa de Agradecimento pelo trabalho 

técnico para materialização da Lei Estadual n° 16.445/2018 (Assembleia Legislativa 

do Estado de Pernambuco); 

- Em 2020, ficamos em 2º lugar, na categoria formação, do 5º Prêmio Ayrton de 

Almeida de Carvalho - Secretaria Estadual de Cultura (Secult-PE)/Fundação do 

Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco; 

- Em 2021, através da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (Proexc) - UFPE, 

recebemos uma menção honrosa pelo trabalho apresentado no 6º Encontro de 

Extensão e Cultura (Enexc) nos dias 24 e 25 de novembro de 2021; 

- Em 2022, a coordenação recebeu a Honraria Manoel José Gomes Tubino, 

condecoração do Congresso Nacional, voltada à Educação Física, realizada pela 

Comissão do Esporte da Câmara dos Deputados e cuja entrega ocorreu no Salão 

Nobre, da Câmara dos Deputados, em Brasília (Proponente: Dep. Federal Felipe 

Carreras); 

-Em 2023, a coordenação do projeto recebeu dois relevantes reconhecimentos, 

consciente do mérito de um heterogêneo coletivo acumulado desde o início do projeto: 

o primeiro, em Pernambuco, pela luta contra o racismo e pelo empoderamento da 

população negra em Pernambuco, durante evento realizado no Centro de Educação 
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da UFPE, comemorativo dos 10 anos do Grupo de Estudos e Pesquisas em 

Autobiografias, Racismos e Antirracismos na Educação (GEPAR)-CE-UFPE, 

coordenado pela Profa. Dra. Auxiliadora Martins-CE-UFPE. O segundo, na Bahia, veio 

das mãos do Me. Máximo, como Conselheiro Ouro, em decorrência da parceria com 

o Prêmio Berimbau de Ouro. 

Em 2021, além do apoio institucional, fizemos parte da equipe coordenada pelo 

Me. de Capoeira Sidney-Capoeira Tradição-Santo Amaro da Purificação-BA, a qual, 

responsável pelo Instituto Besouro Mangangá Santo Amaro-BA, idealizou e 

materializou o documentário “A VERDADEIRA HISTÓRIA DE BESOURO 

MANGANGÁ”, desenvolvido por uma equipe interdisciplinar coordenada pelo mestre 

de Santo Amaro da Purificação-BA. 

No dia 18/11/2021, a Secretaria Executiva de Turismo e de Cultura, no uso das 

competências delimitadas na Lei complementar nº 38/2021, de 06 de fevereiro de 

2021, e considerando o EDITAL Nº 003/2021, tornou público o resultado  final da 

análise das propostas que foram apresentadas no âmbito do Edital nº 003/2021, em 

que fomos um dos 10 festivais aprovados, para modalidade de festivais ou mostras 

artísticas em formato virtual e/ou presencial no município do Jaboatão dos 

Guararapes, via LEI ALDIR BLANC Nº 14.0117/2020. Destarte, materializamos o   

festival Capoeira do Jaboatão dos Guararapes–PE: um festival de ações-

reflexões- novas ações com, na e para a coletividade. 

Com o recurso emergencial, potencializamos programação que já alguns anos 

desenvolvíamos no município de forma voluntária, com    parcerias institucionais como 

com a UFPE, com a Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes- PE e com a cooperação 

descentralizada de figurações da capoeira do Jaboatão dos Guararapes (70%)-

município de grande relevância na historicidade da capoeira de PE- e doutras 

localidades parceiras (30%). Em especial, a exemplo de alguns editais de excelência 

da nossa PROEXC-UFPE – com quem, de fato, temos aprendido bastante sobre a 

elaboração de projetos na área cultural, dentre outras aprendizagens que possibilitam 

remunerar de forma digna os/as fazedores/as de cultura que, independente de 

recurso, sempre colaboram com nossas ações-reflexões- novas ações de ensino, 

pesquisa e extensão. Tivemos formações, apresentações, oficinas, homenagens, 
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intercâmbios (locais, estaduais, nacionais e internacionais) e outras ações- reflexões-

novas ações interdependentes gratuitas, acessíveis, representativas da diversidade 

da capoeira e descentralizadas do projeto que foi concluído no 1º semestre de 2022. 

Sobreleva dizer que na maior parte das ações-reflexões-novas ações citadas, 

seguimos, desde o início do projeto, tendo o comprometimento com a presença de 

diferentes localidades do Estado de Pernambuco que, dentro das possibilidades, são 

incluídas em nosso planejamento que tem um público discente protagonista originário 

de diferentes localidades de PE. Registramos como localidades de Pernambuco com 

beneficiários (as) e/ou discentes orientandos (as) mais presentes: Abreu e Lima, 

Batateiras, Bezerros, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Camocim de São Félix, 

Caruaru, Chã Grande, Escada, Garanhuns, Gravatá, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão dos 

Guararapes, Jaqueira, Lagoa do Itaenga, Olinda, Paulista, Recife, Sairé, São Caitano, 

São Joaquim do Monte, Tamandaré e outras. 

 Durante a concepção, o desenvolvimento e a avaliação das interdependentes 

ações-reflexões-novas ações do projeto, tivemos possibilidades de intercâmbios 

horizontais de conhecimentos com, na e para a coletividade. Dinamizamos 

possibilidades para além das salas de aula, respeitando processos materializados 

nelas, uma vez que temos a materialização da práxis em prol de possíveis 

transformações sociais e em diferentes campos de intervenção que oportunizam um 

protagonismo coletivo (docentes, discentes, referências da capoeira, comunidades, 

técnicos/as etc.). 

  

Considerações Finais 

  Entendemos que as considerações finais não significam que chegamos ao fim, 

mas sim que é um espaço aberto para novas possibilidades, em que novos atores 

sociais podem, com as devidas referências, apropriar-se de experiências múltiplas. A 

capoeira como uma prática social demonstra grande contribuição no ambiente 

acadêmico, significativamente na formação dos profissionais de Educação Física e na 

formação global da pessoa humana, tendo em vista que os projetos proporcionam a 

participação de outros componentes da comunidade acadêmica e ainda abre espaço 

para a comunidade da capoeira, que entendemos serem os detentores do saber e, na 

troca dialógica, ganham-se todos.  
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Os projetos e o campo de atuação dos (as) discentes e outros (as) 

colaboradores (as) visam integrar sociedade e universidade comumente o papel da 

extensão universitária. A ciência que produzimos na Universidade dialoga 

perfeitamente com a extensão não só pelo tripé explicado anteriormente, mas que, 

por vezes, a extensão culmina em projetos de pesquisa, na produção de trabalhos de 

conclusão de curso (TCC’s), cartilhas e outros materiais que as trocas entre o saber 

científico e saber popular nos permite. 

Não obstante, fazer extensão é sempre muito doloroso pela falta de recursos, 

mas é muito prazeroso em termos de resultados, homenagem em vida a mestres(as) 

do saber popular, dentre outras capilaridades possíveis. 

Enfim, corroboramos com todos (as) que queiram somar na produção que junte 

o saber acadêmico ao saber popular, entendendo que a extensão universitária no 

projeto em questão contribuiu para formação global e para o entendimento e respeito 

com as pessoas mais velhas, no que corresponde à idade, mas também a 

ancestralidade que a capoeira em sua prática carrega. 
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O Grupo Ginga Brasil Capoeira foi fundado pelo Mestre Ferrugem,

Antônio Paulino, no ano de 1992, mais precisamente em 29 de julho. Ao longo

desses 31 anos de grupo foram formados dentro da entidade 6 Mestres de capoeira,

além do próprio Mestre Ferrugem. Hoje, a entidade conta ao todo com 4 Mestres de

capoeira em atividade, 7 contramestres, 3 professores, vários instrutores, graduados

e alunos.

O Grupo conta com treinos semanais em diversos locais sendo estes: San Martin,

Caxangá, Dois Irmãos, Piedade, Prazeres, São Lourenço da Mata (3 diferentes

polos), Camaragibe e Garanhuns.

Trimestralmente o grupo realiza uma roda de capoeira aberta em Jaboatão dos

Guararapes, na qual diversos grupos são convidados.

Além dos treinos e rodas, o Grupo está sempre aberto para convites de

apresentações, realiza também palestras e oficinas internas e externas à própria

entidade. Todos os anos também realiza gincanas, eventos com diversos aulões,

atividades em comemoração ao Dia das Mulheres, Dia das Crianças etc.

Ou seja, o ano todo o Grupo Ginga Brasil Capoeira está em atividade com muita

parceria e humildade, sempre espalhando a nossa cultura pelo mundo.



 O Afoxé Oyá Alaxé foi fundado por Maria Helena Sampaio em 10 de abril de 2004,
no Bairro de Dois Unidos, Recife-PE, como uma manifestação da cultura afro-
brasileira fundamentada nos preceitos do Candomblé Nagô. Oyá Alaxé significa: Kí
Lè Nfi Oyá Pè. Oyá Owo, Oyá Alaxé Oyá – Quem vocês pensam que Oyá é? Oyá
possuidora do axé. 

 O Afoxé Oyá Alaxé é um bem cultural descendente do Ilê Obá Aganjú Okoloyá
(Terreiro de Mãe Amara). A voz principal é conduzida por sua presidenta, Mestra da
Cultura Popular, Yakekerê e atual Yalorixá do Terreiro de Mãe Amara, Maria Helena
Sampaio. No repertório musical do Afoxé Oyá Alaxé consta toadas de Candomblé,
adaptações musicais e percussivas do ijexá e santería cubana e músicas autorais de
exaltação à natureza, composições que levam à reflexão sobre a temática político-
racial de combate às diversas expressões do racismo. 

 O afoxé é composto por três alas: canto, percussão e dança. O corpo de dança que
acompanha as apresentações e cortejos do Oyá Alaxé é chamado de Balé Nagô Ajô.
Este corpo de dança é formado por crianças, jovens e pessoas adultas, que por meio
da dança nagô (dança idealizada, criada e perpetuada pela Yalaxé do nosso terreiro -
Terreiro de Mãe Amara, Olefun Helaynne Sampaio), fortalece, salvaguarda e
potencializa a cultura, a identidade e o legado afroancestral.

 Nas apresentações de palco, o Afoxé conta com cerca de 20 integrantes, entre a
voz principal, backs-vocais, bailariNagôs e percussionistas, muitos dos quais, além
fazer parte da comunidade dos terreiros, têm larga experiência em grupos artísticos
da cultura pernambucana. 

Os cortejos de carnaval são sempre acompanhados com muita alegria pelos
adeptos das religiões de matriz africana, militantes de organizações negras e
centenas de foliões que se seduzem pelo som dos tambores.  
 

Centro Educacional e Cultural Afoxé Oyá Alaxé Descendente
do Terreiro Mãe Amara

Rua das Águas Verdes, 58, Pátio de São Pedro, Recife-PE
(81) 9 9610-5467 (Helaynne Sampaio)

afoxeoyaalaxe2004@gmail.com
instagram: @afoxeoyaalaxe

“Axé e Ancestralidade Nagô” 
Yalorixá Maria Helena Sampaio
Presidenta do Afoxé Oyá Alaxé

mailto:afoxeoyaalaxe2004@gmail.com
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O�cio Nº 2683/2023/COFEN

Brasília, 11 de setembro de 2023.

 À
 Ar�culação Nacional Enfermagem Negra -ANEN
 ar�culacaoenfermagemnegra@gmail.com
 
 

Assunto: Dossiê Ar�culação Nacional Enfermagem Negra - ANEN. 
Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 00196.003592/2023-76.

  

Prezado(a) Senhor(a),

 

1. Cumprimentando-o(a) cordialmente, em atenção ao e-mail encaminhado a este
Conselho no dia 5 de junho de 2023, agradecemos por compar�lharem esse importante dossiê sobre as
violações dos direitos de profissionais negras e negros na enfermagem brasileira. É inaceitável que em
pleno século XXI ainda estejamos testemunhando prá�cas de racismo, discriminação e desigualdade nos
ambientes de trabalho e no sistema de saúde.

2. O Sistema Conselho Federal de Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem e a
Comissão Nacional de Enfermagem em Saúde Intercultural-CONENFSI reafirmam, de maneira
contundente, o seu repúdio a todas as formas de racismo. Como en�dade responsável por orientar e
regulamentar a prá�ca da enfermagem no Brasil, o Cofen enfa�za a importância fundamental da
equidade e do respeito na prestação de cuidados de saúde. O racismo é uma violação dos direitos
humanos e vai contra os princípios é�cos e morais que norteiam a enfermagem.

3. Diante dessas denuncias sérias e contundentes, o Sistema vem tomando medidas
concretas para combater esse problema, tendo como pauta de discussão a criação do observatório de
enfrentamento contra violência racial, para garan�r a dignidade e o respeito que todos os profissionais
merecem.

4. Como parte das soluções, esse tema vem sendo objeto de discussões durante os
Congressos Brasileiro de Enfermagem – CBCENF e foi pautado no 2º Seminário Nacional da CONENFSI
(Quilombolas e Extra�vistas) realizado nos dias 26 e 27 de junho de 2023 na cidade de
Caruaru/Pernambuco, que abordou a temá�ca durante o evento, fomentando o empoderamento dos
profissionais de saúde quanto aos seus direitos.

5. Por fim, recomendamos a interlocução com os sindicatos e en�dades dos direitos
humanos para estabelecer um diálogo direto a fim de discu�r as situações descritas no dossiê e formular
estratégias conjuntas de enfrentamento. Essas en�dades desempenham um papel fundamental na
defesa dos direitos dos profissionais e podem ser aliados importantes na luta contra o racismo e a
discriminação.

 

Atenciosamente,



12/09/2023, 14:35 SEI/COFEN - 0157667 - Ofício

https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=183269&infra_siste… 2/2

 

BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS
Coren-PB 42.725-ENF-IR

Presidente

Documento assinado eletronicamente por BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS - Coren-PB
42.725-ENF-IR, Presidente do Cofen, em 12/09/2023, às 11:58, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0157667 e
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ARTICULAÇÃO NACIONAL DE ENFERMAGEM NEGRA ANEN 

 

DOSSIÊ VIOLAÇÃO do DIREITO À HUMANIDADE DAS PROFISSIONAIS NEGRAS E NEGROS DA 

ENFERMAGEM BRASILEIRA 

 

Ministério dos Direitos Humanos – Ministro Profo. Dr. Silvio Almeida 

 

Violação de Direito: o Estado brasileiro não tem assegurado aos profissionais da área de Enfermagem, em 

particular as negras e negros, um tratamento digno de ser humano. Além da vulnerabilidade histórica desse 

coletivo de trabalhadores, maioria de mulheres negras submetidas a uma estratificação racial, social e de 

desigualdade de gênero, muitos enfrentam situações de humilhação, racismo, discriminação, assédio e 

constrangimento nos serviços de saúde onde atuam, sem nenhum respaldo institucional. 

A área da Enfermagem representa o segundo maior contingente de trabalhadores do país, são cerca 

de 50% dos profissionais do setor saúde, responsáveis pela produção de 60% das ações de saúde do Sistema. 

É constituída por 85% de mulheres, sendo que 53% autodeclararam-se negras. O conjunto é composto por 

¾ (77%) de profissionais do nível médio e 1/4 (23%) de graduados (Machado, 2017). 

A historicidade da enfermagem brasileira revela as ideologias racistas que sustentaram valores e 

práticas hegemônicas no país, no final do século XIX e início do século XX. Dentre esses, resgatamos a decisão 

da Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública, posteriormente batizada de Escola 

de Enfermeiras D. Anna Nery, de barrar o ingresso de mulheres negras e indígenas no processo de 

profissionalização em 1923. Nos critérios estabelecidos foi exigido o diploma de curso normal, ser de classe 

média e alta, ter indicação da sociedade local, e, ser da “raça branca”.  A imagem da “enfermeira padrão” 

cristalizou a identidade profissional via elitização e branqueamento, sinônimo de respeito social (Moreira, 

1999). 

Um século depois desse processo discriminatório, os profissionais negros, homens e mulheres ainda 

têm sua dignidade negada. Inúmeros foram os depoimentos dos respondentes da Sondagem sobre Racismo 

e Discriminação, realizada pela Articulação Nacional de Enfermagem Negra, ANEN e o Conselho Regional de 

Enfermagem do Estado de São Paulo, COREn SP, em novembro de 2021, expressos na publicação da Revista 

do Conselho, No.30, 2022 (Almeida, Ventura, Vieira, Moura, 2022). 

As situações de desrespeito, constrangimento, racismo e discriminação relatados na Sondagem, são 

reproduzidas cotidianamente nos serviços de saúde, no caso referido ao Estado de São Paulo. Práticas 

discriminatórias e naturalizadas foram explicitadas, impregnadas de valores excludentes, homo e 

gordofóbicos, etarismo, injustiças, referenciadas no ideal de branqueamento, modelo de ser humano e no 

pacto narcísico. Permanecem as atitudes de ‘estranhamento’ das profissionais negra(o)s, a recusa por parte 

dos usuários, pacientes e familiares, a discriminação por parte das chefias e por outros profissionais da 

instituição, sem nenhuma norma institucional, seja de proteção, apoio, acolhimento ao profissional 

violentado em seu direito constitucional, seja por providências cabíveis. Reiteramos a leitura de Cida Bento 

(2022): 
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[...] Relações de dominação de gênero, raça, classe, origem, entre outras guardam muita similaridade 

na forma como são construídas e perpetuadas através de pactos, quase sempre não explicitados (pg. 15). 

Além da publicação sobre a Sondagem, acima citada, nos referimos a situações de recusa por parte 

da população, em receber a prestação de serviços pelos profissionais negros no período da Pandemia da 

COVID 19, casos esses divulgados na grande mídia.  

 

Caso 1. Profissional negro, Técnico de Enfermagem, cidade de Taquaritinga (SP): 

https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2021/03/03/mulher-impediu-tecnico-de-

enfermagem-negro-de-vacinar-mae-dela-em-taquaritinga-diz-prefeitura 

 

De acordo com a administração, o caso aconteceu na segunda-feira (1°) 

durante vacinação no drive thru do Ginásio de Esportes. A Prefeitura tenta identificar 

a moradora por imagens de câmeras de segurança. 

Por G1 Ribeirão Preto e Franca 03/03/2021 15h59 

 

Caso 2. Graduanda de Enfermagem negra, em Ihéus (BA): 

https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2021/05/18/enfermeira-voluntaria-relata-que-homem-nao-deixou-

ela-aplicar-vacina-contra-covid-19-porque-ela-era-negra-nao-tive-reacao.ghtml 

 

Caso aconteceu em Ilhéus, no sul da Bahia. Estudante está concluindo curso 

de enfermagem e atua, de forma voluntária, na vacinação contra o coronavírus em um Cras da cidade. 

Por TV Santa Cruz, 18/05/2021 

 

 

Caso 3. Estudante negra do curso Técnico de Enfermagem e voluntária 

em Pelotas (RS) : 

https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2021/07/09/homem-e-preso-por-racismo-apos-

insultar-voluntaria-negra-da-vacinacao-contra-covid-em-pelotas-diz-policia.ghtml 

Homem é preso por racismo após insultar voluntária negra da vacinação 

contra Covid em Pelotas. Estudante de curso técnico de Enfermagem fazia 

conferência dos documentos quando o homem reclamou que 'negro só atrapalha'. 

https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2021/03/03/mulher-impediu-tecnico-de-enfermagem-negro-de-vacinar-mae-dela-em-taquaritinga-diz-prefeitura
https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2021/03/03/mulher-impediu-tecnico-de-enfermagem-negro-de-vacinar-mae-dela-em-taquaritinga-diz-prefeitura
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2021/05/18/enfermeira-voluntaria-relata-que-homem-nao-deixou-ela-aplicar-vacina-contra-covid-19-porque-ela-era-negra-nao-tive-reacao.ghtml
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2021/05/18/enfermeira-voluntaria-relata-que-homem-nao-deixou-ela-aplicar-vacina-contra-covid-19-porque-ela-era-negra-nao-tive-reacao.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2021/07/09/homem-e-preso-por-racismo-apos-insultar-voluntaria-negra-da-vacinacao-contra-covid-em-pelotas-diz-policia.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2021/07/09/homem-e-preso-por-racismo-apos-insultar-voluntaria-negra-da-vacinacao-contra-covid-em-pelotas-diz-policia.ghtml
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Por João Pedro Lamas, RBS TV de Pelotas, 09/07/2021 17h26 

Além desses casos, teve também grande repercussão o caso da colega enfermeira do atendimento 

pré-hospitalar de urgência, na Cidade de São Paulo. 

Socorrista do Samu diz que família não queria que paciente fosse atendido por ela: 'Ela é negra', 'tudo 

bem, ela está com luvas' 

1. globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2022/03/21/socorrista-do-samu-diz-que-familia-nao-queria-que-

paciente-fosse-atendido-por-ela-ela-e-negra-tudo-bem-ela-esta-com-luvas.ghtml 

 

Recentemente, a nossa Organização acolheu duas profissionais que relataram terem sido vítimas de 

racismo nos respectivos locais de trabalho, conforme os relatos abaixo, e os dados dos Boletins de 

Ocorrências registrados. 

Caso 1: Eu, Dennyse Sousa, enfermeira e fui vítima de intolerância religiosa em meu local de trabalho, onde 

atuava como coordenadora de imunização, junto a duas colegas de trabalho. 

Uma delas, por algum motivo que desconheço, estava com o gravador de voz ligado do celular, por mais de 

uma hora gravando a mim e a outra técnica de enfermagem. Quando percebi, comuniquei a direção do posto 

de saúde informando que faria uma advertência verbal para a mesma, e entregaria na presença da diretora 

também. Entreguei a advertência verbal, solicitando que a funcionária parasse de gravar, pois era um 

comportamento inadequado e expliquei os motivos.  

O que não foi recebido da forma que esperava, a funcionária começou a aumentar o tom de voz, gritar 

insultos desmerecendo meu trabalho. Me acusou de tê-la jogado da cadeira, sendo que eu jamais faria algo 

assim, pois não tenho essa personalidade, inclusive, ela reiterou isso em depoimento, sendo uma grande 

mentira.  

Dentre estes insultos, houve um ataque racista, configurando intolerância religiosa.  

Comuniquei meus superiores (secretário de saúde e o seu assessor, que nada fizeram, nem ao menos me 

responderam). Passados dois dias, sem respostas, procurei a delegacia só município pra prestar queixa. Logo 

após, a acusada foi intimada a comparecer na delegacia onde confirmou sem medo algum o que disse, e 

logo após fui demitida, por celular, por mensagem de terceiros.  

Desde o fato, estou desempregada e sofrendo com questões de saúde mental devido à situação vexatória, 

a demissão sem justificativa e o desemprego repentino, que me deixaram em uma situação de sobrecarga 

mental que eu nunca havia passado. O sentimento de injustiça e impunidade me assolam. 

Governo do Estado do Pará 

Secretaria de Estado de Segurança Púbica e Defesa Social 

Polícia Civil do Estado do Pará 

São Sebastião da Boa Vista – Delegacia de Polícia – 8ª RISP 

Boletim de Ocorrência Nº 00151/2023.100127-9 Registro 30/03/2023 
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Autoridade Policial: Mateus Leão Moreira 

Investigadora Nara Benedita dos Santos 

Investigação do Fato: Típica Injúria 

 

Caso 2: No dia 05/05/2023, às 7:50 da manhã sou acionada pela equipe técnica de enfermagem, no corredor 

interno da instituição (NESA), para entender o motivo pelo qual a acompanhante identificada como 

“Vanessa” entrou pelo acesso restrito aos funcionários daquela unidade e estava bastante alterada. me 

apresentei como responsável pelo serviço de enfermagem daquele plantão e pedi para ela me explicar. com 

tom debochado e sem paciência, relatou-me que a secretaria do 1º andar não quis abrir o prontuário da sua 

sobrinha e que queria a consulta com o Drº Felipe. Respondi que não tinha nenhum médico com aquele 

nome e falei os nomes dos médicos que atendem na sexta-feira. A acompanhante, por sua vez, disse que a 

enfermeira Andréia, teria ligado na sua frente para o Drº Flávio(reumatologista), confirmando que a consulta 

estava agendada para o dia 05 às 07h. 

Solicitei o papel de controle de consulta que a acompanhante segurava, e nele constava apenas o nome 

completo da adolescente Geovana Costa Coutinho, no local onde deveria estar o número do prontuário 

estava escrito (1ª vez), entre (Rodrigo e Flávio) e o carimbo e assinatura da enfª Andreia Jorge. 

Expliquei a ela todo passo a passo, sobre o atendimento de primeira vez: SISREG (paciente regulado pela 

rede de atenção à saúde) ou encaminhamento interno (com pedido de abertura do prontuário do médico 

solicitante para anexar ao arquivo), pois não estamos aptos abrir prontuários. Informei também que a sua 

sobrinha não ficaria sem atendimento, mas que o trâmite narrado pela secretária estava correto. E que todo 

paciente de 1ª vez, sem diagnóstico fechado (o caso da sua sobrinha), passa primeiramente pela consulta da 

clínica médica e a consulta subsequente com a reumatologia, para estar com exames prontos. 

A acompanhante, neste momento, relatou que era técnica de nutrição e funcionária do HUPE. Neste ínterim, 

informei que um dos médicos reumatologista não compareceria á unidade e o outro chegaria a partir de 

09h, pois estava saindo do plantão em outro hospital. Dirigi a acompanhante a sala de espera, local onde 

todos os pacientes aguardam o atendimento e garanti a mesma que assim, que o médico chegasse, abriria 

o prontuário da adolescente. Mesmo com toda a explicação, ela continuou agressiva destratando todos que 

estavam ao redor. Aloquei na sala de espera e fui realizar as atividades previstas para aquela manhã. Às 9h 

o adm. Rogério abriu o prontuário da adolescente, sem comunicar a equipe de enfermagem que teria feito. 

Às 9:30 o drº Rodrigo chegou, pedi a agenda da reumatologia para verificar a marcação da adolescente, onde 

não constava o nome da Geovana. Mostrei agenda para a acompanhante, relatando que mesmo com 

ausência do nome na agenda, que o especialista chegou e iremos abrir o prontuário e que seria próxima 

atendida, e saí da sala espera retornando a uma consulta multidisciplinar com outra equipe médica. 

Fui chamada pela técnica de enfermagem, pois uma acompanhante desejava falar comigo, a srª Marcela 

Medeiros da Silva, que estava sentada próxima a srªVanessa e ouviu os xingamentos racistas proferidos a 

mim pela acompanhante vanessa como: “OLHA LÁ A MACACA, AQUELE CABELO PRECISA DE MANUTENÇÃO, 

ESSE CABELO PODE CONTAMINAR”. A Srª Marcela, muito consternada me passou seu contato telefônico e 

colou-se a disposição para me acompanhar até a delegacia especializada em crimes raciais- DECRADI. 
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Após este infortúnio fui procurada pela técnica de enfermagem Sheila Ferreira, lotada no ambulatório 

central, oferecendo apoio para me acompanhar até a seção de nutrição para solicitar o nome completo da 

srª Vanessa, para realização do registro de ocorrência, ao sair do meu setor, me deparei com a mesma na 

portaria do Nesa, alterada dizendo que foi maltratada e estava com depressão e pressão alta. ao retornar, o 

chefe da seção da enfermagem, enfermeiro Alex, solicitou a minha presença na coordenação para apuração 

dos fatos já que a acompanhante Vanessa, foi até lá para realizar uma queixa verbal da equipe de 

enfermagem, mas informar o local correto e identificar as pessoas. ele, ao perceber que não estava bem e 

muito agitada e informou que fazia acompanhamento com a psiquiatria do HUPE, a levou até lá, para um 

atendimento de emergência. relatei todo o fato, informei que faria o registro de ocorrência. O coordenador 

Alex, me encorajou a realizar, informou também que orientou a acompanhante a realizar a reclamação na 

ouvidoria da UERJ.  

Sendo expressão da verdade, assino este documento em única via. 

Mariana da Conceição de Andrade 

 Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Polícia Civil   - DECRADI 

Ocorrência: Preconceito de Raça, Cor, Etnia, Religião ou Preconceito Nacional (Lei 7.7160/89) 

Motivo Presumido: Intolerância Étnica, Racial ou de Cor 

Registro de Ocorrência: Nº 962-00204/2023 - 09/05/2023 

Responsável p/ Investigação: Juliana Fernandes Pozino 

Faz-se necessário contextualizar o atual modelo de governança dos serviços públicos de saúde 

municipais e Estaduais, majoritamente sob gestão das organizações não governamentais, Organização Social 

de Saúde (OSS), Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), Fundação e Autarquias. A 

grande questão é a lógica privada gerenciar os serviços públicos, desde o processo de seleção dos 

profissionais até o gerenciamento de carreiras. Os servidores públicos atualmente chegam a representar 

menos de 10% do quantitativo de trabalhadores. Nessa lógica privada, cada Organização decide como 

realizar os seus processos de contratação, nem sempre atenta aos critérios mais inclusivos e referidos ao 

enfrentamento das desigualdades e iniquidades existentes no mercado de trabalho. A sociedade civil e o 

controle social do Sistema Único de Saúde, reivindicou incluir no Plano Municipal de Saúde (PMS 2018-2022), 

indicadores de qualidade referidos à Saúde da População Negra, mas nada temos assegurado nem relativo 

a essa Política, muito menos em relação aos processos de contratação dos profissionais. 

Consideramos muito grave esses fatos e a naturalização deles no cotidiano do trabalho das 

profissionais negras e negros, da enfermagem em particular, e da saúde, de uma maneira geral. O 

contingente de profissionais da área de enfermagem representa a ponta do iceberg. Não é incomum, 

médicos comentarem que são ‘confundidos’ com os Técnicos de enfermagem ou com os Enfermeiros.  

Recupero também a publicação referida à chegada dos médicos cubanos:  

“Na mesma semana, a jornalista do Rio Grande do Norte, Micheline Borges, também causou enorme tumulto nas discussões 

acerca do assunto. Em sua página pessoal do Facebook ela declarou de modo pejorativo que as médicas cubanas pareciam 

“empregadas domésticas” (Geledés, 2013). https://www.geledes.org.br/xenofobia-e-racismo-contra-medicos-cubanos/ 

https://www.geledes.org.br/xenofobia-e-racismo-contra-medicos-cubanos/
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No imaginário da população brasileira, os negros não deixaram de ocupar o lugar da servidão, dos 

serviços desprestigiados, do ambiente doméstico, e/ou desprovidos de qualificação. Todas as vezes em que 

são encontrados em lugares diferentes, são alvo de desconfiança, estranhamento, incredibilidade, 

desrespeito, desumanidade e violência simbólica, física e mental. 

Ressaltamos ainda que nem as Entidades de Classe, tampouco os Serviços de Saúde têm uma atuação 

de proteção dos profissionais frente a essa violência, estabelecida institucionalmente. O ônus da denúncia 

recai sobre os profissionais, e na maioria das vezes, conforme publicado na Sondagem, não resulta(ra)m em 

nada. 

Os casos descritos de racismo, discriminação, constrangimentos e assédio devam ser objeto de 

atuação legal, conforme previsto na legislação brasileira, particularmente nos locais de trabalho. Temos 

entendimento de que Políticas de enfrentamento ao Racismo e outras discriminações, são de 

responsabilidade das Instituições, nesse caso o Sistema Único de Saúde e de outros Ministérios, em 

transversalidade: Ministério da Saúde, da Igualdade Racial, da Educação e das Mulheres. 

 Reiteramos a necessidade de atuação/proteção Institucional de todos os trabalhadores desse país, 

nesse caso referido aos profissionais da Enfermagem, e os demais do setor saúde. 

Nos colocamos à disposição para discussão e proposição de políticas que visam contribuir para 

proteção e defesa da humanidade e sanidade da(o)s profissionais negra(o)s da Enfermagem e da saúde em 

geral. 

São apoiadores desse documento: 

Enfa. Dra. Alva Helena de Almeida. Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo. Aposentada. Presidenta 

da Soweto Organização Negra e Integrante da Articulação Nacional de Enfermagem Negra. 

Profa. Dra. Gisele Tertuliano Prefeitura Municipal de Cachoeirinha-RS 

Profa. Titular Dra. Climene Laura de Camargo Universidade Federal da BA 

Profa. Titular Dra. Edna Maria de Araújo Universidade Estadual de Feira de Santana 

Profa. Titular Dra. Maria da Soledade Simeão dos Santos Coordenadora Graduação EEAN/UFRJ 

Enfa. Especialista Saúde da Família Amada Rebeca Maciel e Vieira - São Paulo 

Enfa. Mestre Andréa de Sant’Ana Oliveira – Colaboradora Conselho Regional de Enfermagem RJ 

Profo. Dr. Diego Santiago Montandon Escola de Enfermagem da USP 

Enfa. Mestre Cristiane Teixeira da Silva Vicente Preceptora Programa Residência Enfermagem de Família 

e Comunidade SMS/RJ Doutorando ENSP/FIOCRUZ 
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Enfa. Especialista Dennyse Souza Atenção Básica PA 

Enfa. Mestre Luciana Silvério Alleluia Higino da Silva Esp. Saúde Mental Doutoranda UFRJ/FIOCRUZ – CE 

Enfa. Especialista Mariana Andrade – Saúde do Adolec e Enfgem Clínica pela UERJ. 

Enfa. Nara Sandra do Nascimento – Comitê técnico de Saúde da População Negra Cuiabá/ MT 

Enfo. Pedagogo Dr. Valdeci Silva Mendes Técnico Administrativo UF Rondonópolis/MT 

Enfa. Especialista Maria do Rosário Trindade dos Santos – Rede de Mulheres Negras de PE 

Enfa. Especialista Tatiana Ferreira do Nascimento Sindicato dos Enfermeiros PE 

Enfa. Especialista Edilene Maria da Silva Barbosa Faculdade Enfermagem NSra. das Graças UPE 

Enfa. Especialista Mary Carmo da Silva UPE – PROCAPE 

Técnica Enfgem Tereza Cristina da Silva Oliveira – Rede de Mulheres Negras PE 

Enfa. Especialista Lindinere Jane Ferreira da Silva – Aposentada – Movimento Ressignificando Vidas – 

Fórum Estadual de Mulheres Negras do PT 

Enfa. Especialista Thayná Silva dos Santos Universidade Anhanguera Osasco /SP 

Enfa. Especialista Maria do Carmo Sales Monteiro – Escola Municipal de Saúde/SP 

Enfa. Especialista Saúde da Família Cibele Sampaio - São Paulo 

Enfa. Especialista Paula Vieira Centro de Saúde Escola Samuel B Pessoa Faculdade de  Medicina USP 

Enfo. Dr. Roudom Ferreira Moura – Secretaria da Saúde do Estado de SP -SES/SP 

Enfa. Especialista Leila Medianeira Coutinho Rosa – Articulação Nacional de Enfermagem Negra e 

Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres Município Santa Maria/RS 
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ARTICULAÇÃO NACIONAL DE ENFERMAGEM NEGRA ANEN 

DOSSIÊ PARA O ENFRENTAMENTO ÀS INIQUIDADES NA ÁREA DA ENFERMAGEM: 

novos rumos na Gestão do Trabalho e da Educação 

Ministério da SAÚDE Ex. ma Ministra Dra. Nísia Verônica Trindade Lima 

 

 

A área de enfermagem no Brasil materializa a intersecção de múltiplas opressões: a de gênero, a de 

classe, a de raça, de sexualidade, entre outras.  

A prática dos cuidados foi historicamente atribuída às mulheres, visto ser do âmbito doméstico e 

inerente à natureza feminina. Com a divisão social do trabalho essas práticas se transformaram em ofício 

exercido por mulheres que detinham conhecimentos sobre o funcionamento do corpo: do parto, da 

amamentação e os benefícios eleitos das ervas medicinais. A partir do século X, os homens se apropriam do 

conhecimento e das técnicas de cura. Coube a eles a prestação de cuidados médicos às elites, e os cuidados 

aos pobres couberam, em parte, aos religiosos, aos práticos, parteiras e às mulheres que cuidavam dos 

doentes (Trezza, Santos, Leite, 2008). Estabeleceu-se então uma hierarquização nesse processo, a 

desvalorização dos conhecimentos das mulheres e uma hipervalorização e dominância do gênero masculino 

(Almeida, 2020), o que vem a sedimentar o poder médico. Ainda que ao longo do tempo, o processo de 

qualificação dos profissionais da saúde, venha determinando apropriação de conhecimentos e delimitação 

de práticas relacionadas à cada área de saber, essas profissões mantêm no imaginário, uma relação de 

reconhecimento e respeito da medicina, em contraposição a um status de subordinação, de 

complementariedade, ‘lugar comum’ da enfermagem.  

No Brasil colonial a prática de cuidados era exercida pelas mulheres indígenas e negras, que 

desenvolviam atividades como parteiras, amas de leite, cuidadoras de doentes, velhos e crianças. Contudo, 

as mudanças de ordem social e política alteraram as configurações sociais desse período. No final do século 

XIX e início do século XX estabeleceu-se um enfrentamento entre os conhecimentos técnicos científicos de 

origem europeia e norte-americana, e os saberes dos povos negros e indígenas, de forma que os processos 

educativos escolhidos, pudessem responder aos novos modelos sanitários e ao modelo econômico instalado. 

Em 1890, fora criada a Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras (Alfredo Pinto), momento em que, 

sob atuação dos médicos, os guardas e serviçais da instituição, passaram a ser educados a fim de atuar como 

enfermeiras (os)s para os hospícios, hospitais civis e militares do país, em substituição às irmãs de caridade 
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e serventes. A partir da década de 1920, através de ação conjunta entre o Departamento Nacional de Saúde 

Pública (DNSP) e a Fundação Rockefeller, teve início uma delimitação do campo de prática profissional 

retirando do cenário os visitadores sanitários, agentes leigos que assistiam à população, ao mesmo tempo 

em que a enfermagem era regulamentada como profissão estratégica para a organização sanitária do país. 

Em 1923 ocorre a fundação da escola de enfermeiras do DNSP, posteriormente chamada Anna Nery. Para 

esse processo de profissionalização da enfermagem, sob influência de teorias eugenistas e dos estudos 

biogenéticos de Galton, foram definidos como requisitos para o ingresso aos cursos ter o diploma do curso 

normal, o que já definia a origem social da candidata, e ser da raça branca, (Moreira, 1999), modelo de 

supremacia do ser humano. Os traços afrodescendentes desqualificava as candidatas nesse processo 

histórico.      A enfermagem brasileira institucionalizada nasceu sob a égide do ‘branqueamento’. A imagem da 

“enfermeira padrão” cristalizou a identidade profissional via elitização e branqueamento, sinônimo de respeito social 

(Campos, 2015). 

Estabeleceu-se dessa forma, uma estratificação social1 baseada na classe e na raça. O modelo de 

enfermagem adotado seguiu o padrão norte-americano e europeu, atribuindo às mulheres pobres e com 

menor escolaridade, a prestação dos cuidados diretos à população, e às mulheres da classe média e alta, 

com maior escolaridade, a função de ensino, supervisão e planejamento. 

Somente na década seguinte, as mulheres pobres e negras foram incorporadas aos serviços de saúde, 

contudo nos postos subalternizados, onde permanecem até os dias atuais. Nos anos 60 e 70 do século 

passado, houve um grande incentivo à instalações de cursos profissionalizantes no país, aqueles destinados 

aos filhos dos trabalhadores que não ‘sonhavam’ com a universidade. Tais decisões consolidaram na área de 

enfermagem a estratificação social e racial, maioria de mulheres negras ocupando a base da pirâmide 

organizacional do setor saúde, comandadas e formadas por mulheres brancas. 

O perfil da enfermagem brasileira pesquisado entre 2013 e 2014 pelo Conselho Federal de 

Enfermagem (COFEN) e a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), reitera esses dados: do total de 1.804.535 

profissionais participantes, 85,1% eram Mulheres, 23% Enfermeira(os), 77% Técnicos e Auxiliares de 

Enfermagem, 53% se autodeclararam Negras, 42% Brancas e 0,6% Indígenas. Quando confrontamos o 

quantitativo de profissionais pesquisados e sua distribuição por raça e escolaridade constatou-se que 57,4% 

eram trabalhadoras negras no nível médio, sob o comando de 57,9% de Enfermeiras Brancas.   Dentre as 

enfermeiras(o)s, apenas 37,9% eram negras, 2,5% amarelas e 0,3% indígenas. Quando analisamos os dados 

segundo a instituição formadora, constatamos que apenas 35,6% dos graduados acessaram a formação em 

instituições públicas, comparado a 57,4% nas privadas. Dentre os profissionais do nível médio, 
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contraditoriamente, 72% acessaram a formação nas instituições privadas e apenas 16% nas públicas. Nesse 

coletivo 43,8% frequentaram os cursos na modalidade noturno, 34,3% no diurno, e 28,5% haviam concluído 

algum curso de graduação (Machado, 2017).   

A formação em saúde sempre foi uma trajetória elitista no país. O número de vagas públicas de 

graduação é ínfimo e concentrado nas regiões sudeste e sul. O mercado privado domina a formação na área 

da enfermagem, tanto no nível médio, quanto no superior. Na divisão técnica do trabalho na enfermagem, 

persiste um entendimento que a formação dos profissionais técnicos constitui apenas um recorte dos 

conhecimentos da área, numa visão predominantemente biomédica, hospitalocêntrica e hierarquizada. Na 

graduação, apesar das mudanças curriculares ocorridas, persiste um vazio de conteúdos social e político, 

que dificulta a compreensão do mundo social e produtivo onde atuamos e a importância da finalidade do 

trabalho da enfermagem na proteção e recuperação da capacidade produtiva dos demais trabalhadores. Há 

de se ressaltar ainda que essa formação, predominantemente biomédica, se mantém atrelada a uma lógica 

euro/norte americano centrada, ignorando múltiplas visões de mundo, a contribuição de outros saberes, e 

de protagonistas negra(o)s na historiografia da enfermagem brasileira e mundial. 

Dificilmente as profissionais de enfermagem se percebem como mulheres, trabalhadoras, 

assalariadas, subalternizadas na estrutura machista de produção do setor, e humilhantemente exploradas. 

A pouca participação política das profissionais retroalimenta a não compreensão do papel social da 

profissão, o que facilita a atuação do mercado de trabalho expressivamente explorador, focado em 

processos de contratações altamente precarizadas. 

Os dados ainda que relativamente antigos, reafirmam as desigualdades e iniquidades raciais num 

coletivo majoritariamente feminino: essas ‘desigualdades de oportunidades’ representam a dimensão fundante do 

feminismo protagonizado por mulheres negras, justamente por demarcar que apesar da homogeneidade 

representada no grupo de mulheres, há outro marcador social que dificulta, impede a mobilidade das mulheres negras 

(Carneiro, 2003).  

De acordo com Carvalho, Santos (2021:181),  

Às mulheres negras foram conferidos os trabalhos mais precarizados contribuindo para um processo histórico 

de subalternização destas no mercado do trabalho. 

Esse percurso histórico retratado e a ausência de políticas reparatórias na área da saúde conformam 

esse status de estratificação social. A área da enfermagem compreende a segunda maior força de trabalho 

no país e o maior contingente de profissionais do setor saúde. Além de ser o maior quantitativo, a 
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enfermagem também é a responsável por cerca de 60% das ações/atividades desenvolvidas no setor, 

portanto, não se produz saúde sem a enfermagem, e, as mulheres negras sustentam a enfermagem e a 

saúde no país. 

O lugar ocupado pelas mulheres negras no mercado de trabalho persiste na imposição de condições 

desiguais de ascensão e desfrute dos demais bens sociais como educação, moradia digna, lazer, posse da 

terra. No que se refere ao acesso à educação superior, posição a que todas as profissionais têm direito, o 

rendimento dessas se configura um impeditivo, visto que o mercado vem oferecendo salários aviltantes, 

insuficientes para a própria sobrevivência e de seus familiares, particularmente se forem ‘chefes de família’. 

Essa condição foi identificada no estudo de Marinho et.al, (2022): 

 Os achados mostraram que técnicas de enfermagem pardas e pretas foram os grupos com menores níveis de renda e 

que essas desigualdades podem ser agravadas, por serem ainda maiores nas regiões mais pobres do país (pag.8). 

Além dos baixos salários, as condições de trabalho em si, já são determinantes de desgastes: restrição 

ou insuficiência de pessoal, equipamentos e ambientes com precárias condições de manutenção e 

instalações, ausência de locais para descanso, e não observância dos direitos trabalhistas como creches, 

assistência à saúde entre outros. A exposição continuada a esse processo de trabalho, aliado à multiplicidade 

de papéis exercidos pelas mulheres impõe consequências: a vinculação a mais de um vínculo empregatício, 

particularmente no contexto atual em que são chefes/provedoras das famílias, a busca constante por melhor 

qualificação profissional que possibilite a mobilidade na estrutura ocupacional e a impossibilidade de 

participação em movimento sociais e políticos que as ajudem a compreender essa dinâmica das relações de 

gênero, raça, classe  no mercado de trabalho. Há de se acrescentar ainda as situações de violência, verbal, 

psicológica e física, a que as profissionais, maioria de mulheres, têm sido submetidas, cotidianamente, em 

vários locais de trabalho no país. Para os agressores, maioria masculina, o corpo feminino está ali exposto e 

de fácil acesso para os atos de agressão. 

O referido perfil da enfermagem brasileira revelou que 50% das profissionais do nível médio viviam 

em condições precárias. Essas condições determinam os processos de adoecimento e morte dessas 

trabalhadoras, a exemplo do que ocorreu na Pandemia da COVID 19, quando, lamentavelmente, a equipe 

de enfermagem sofreu o maior número de contaminação e mortes entre os profissionais da saúde no país e 

o segundo lugar no ranking mundial. Apesar do COFEN não ter utilizado o quesito raça/cor para caracterizar 

o perfil de morbimortalidade entre profissionais de enfermagem no auge da pandemia, constatou-se que foi 

no nível médio que ocorreram os maiores índices de contaminação e mortes, o que nos permite deduzir que 
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as principais vítimas da COVID- 19, entre a(o)s profissionais de enfermagem, foram as mulheres negras 

(Brasil, 2023). 

O racismo estrutural imobiliza as mulheres negras na base da pirâmide organizacional do setor, e o 

racismo institucional está presente e naturalizado nos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados. O 

avanço do modelo neoliberal impõe severas ‘retrações no papel do Estado’ e vem sedimentando, nas últimas 

décadas, a lógica das privatizações no Sistema Único de Saúde (SUS). As Organizações contratadas para 

gerenciar os serviços públicos de saúde, na sua maioria, não demonstram  práticas administrativas pautadas 

em processos democráticos, inclusivos de seleção, contratação e gerenciamento das carreiras dos 

profissionais, o que ficou evidenciado na sondagem sobre Racismo e Discriminação na Enfermagem, 

realizada pela Articulação Nacional de Enfermagem (ANEN), e pelo Conselho Regional de Enfermagem do 

Estado de São Paulo (COREnSP), publicada na revista oficial dessa Instituição (Almeida, Ventura, Vieira, 

Moura, 2022). 

Diante do exposto, vimos propor ao Ministério da Saúde, representado pela Ministra Dra. Nísia 

Trindade, em caráter de transversalidade aos Ministérios dos Direitos Humanos, da Promoção da Igualdade 

Racial, da Educação e das Mulheres, conforme segue: 

• A realização de novo Perfil da Enfermagem Brasileira, que possibilite o diagnóstico de maior 

amplitude das desigualdades sociorraciais, de gênero, geração, identidade de gênero, deficiência e 

práticas religiosas. 

• A ampliação do número de Cursos de Enfermagem no país, preferencialmente em Instituições Públicas e 

Comunitárias/Filantrópicas, visto que 65% eram Instituições privadas em 2004. A região Norte do país tinha o 

menor número de Instituições e a Sudeste 24,3% do total (Haddad, 2006). 

• A implantação de políticas afirmativas reparatórias que mobilizem socialmente a base da pirâmide 

organizacional do setor saúde, representada pelas mulheres negras. Propomos a implementação de políticas 

de valorização, promoção da igualdade racial, do enfrentamento ao etarismo e ao capacitismo, que tenham 

por parâmetro a distribuição racial da população nos diversos territórios, o diagnóstico das trajetórias de 

qualificação profissional e das experiências construídas por cada um dos sujeitos, com vistas aos processos de 

mobilidade na estrutura organizacional; 

Vale a pena resgatarmos a importância histórica do Acordo interinstitucional, formalizado em 1980, 

envolvendo a gestão de Recursos Humanos, o Ministério da Saúde, da Educação e a Organização Pan-

Americana de Saúde, para a “Formação em Larga Escala” do pessoal do nível médio e elementar dos 

serviços de saúde, que não tiveram a oportunidade de escolarização anterior. Tratou-se de uma política 
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de inclusão social que assegurou a profissionalização de milhares de trabalhadores, em todo território 

nacional, impactando qualitativamente na vida profissional e institucional do setor saúde. 

Igualmente significativo para a gestão do trabalho e da educação na saúde foi o Projeto de 

Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem “PROFAE”, inicialmente pactuado para 

execução em quatros anos, 2000 – 2004, e repactuado até 2007, desenvolvido com recursos de 

empréstimo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, Tesouro Nacional, Fundo de Amparo 

ao Trabalhador e a apoio da Unesco. Os resultados alcançaram magnitude impar na gestão de RH no 

país: 300 mil profissionais matriculados, 31 Escolas Técnicas do SUS envolvidas, 207 mil formados como 

Auxiliares de Enfermagem, 80 mil como Técnicos de Enfermagem, 482 Tutores capacitados e 13mil 

Enfermeiros formados como Especialistas em Educação Profissional na área da Saúde. As estratégias de 

operacionalização resultaram na profissionalização daqueles que a buscaram, e a pós-graduação, latu 

sensu para os profissionais docentes, com indiscutível impacto institucional e na trajetória pessoal de 

cada um dos envolvidos. Infelizmente, a posse de um título de especialista não implica(ou) diretamente 

em melhoria salarial dos profissionais, o que precisa ser revisto, considerando as diferenças salariais 

entre os profissionais da enfermagem, mesmo com a implantação do Piso Salarial, e outros da saúde. 

● A implantação de políticas afirmativas reparatórias que preparem e incluam profissionais negra(os) 

nos Cursos de Graduação e Pós-graduação na área de enfermagem no país. A defasagem entre as 

experiências escolares dificulta a mobilidade das profissionais do nível médio à graduação, tanto nas 

instituições privadas e principalmente as públicas, assim como a permanência nesses locais. Além 

disso, os critérios definidos por essas instituições, praticamente excluem profissionais dos serviços 

do acesso aos cursos de pós-graduação estrito sensu. Acrescenta-se ainda, que os prazos em vigor 

para o de desenvolvimento desses programas e os produtos exigidos, tornam-se impeditivos para a 

conclusão dos processos tanto para parte significativa dos discentes, quanto para as exigências das 

carreiras dos docentes, orientadores/pesquisadores. 

Corrobora com essa proposição a experiência da implementação do  Programa de Desenvolvimento 

Acadêmico Abdias do Nascimento , Edital nº 1/2014, das secretarias de Educação Superior (Sesu) e de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), cujo objetivo foi estimular pessoas 

provenientes de segmentos sociais sub-representados no ensino superior a prosseguir os estudos, 

promover a diversidade de áreas do conhecimento nos mestrados e doutorados, institucionalizar 

experiências de formação preparatória para processos seletivos no contexto das ações afirmativas. As 



 

8 
 

Universidades Federais da BA, SP, MG, RN, RS e as Estaduais, Paulista, MS, PR foram contempladas 

(Brasil, 2014). 

Citamos ainda o convênio entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e a 

Universidade Estadual do Oeste – UNIOESTE, celebrado conforme SICONV Nº 880992/2018, objetivando 

a oferta do Curso de Graduação em Enfermagem, Grau Bacharelado, com ênfase em Saúde Pública, 

Modalidade Presencial, a ser ministrado com base na Pedagogia de Alternância, para Trabalhadores do 

Campo (Brasil, 2018). 

Gostaríamos de ressaltar experiências desenvolvidas por algumas Universidades como a Escola de 

Enfermagem Anna Nery que implementou processos de acolhimento aos alunos cotistas com três 

movimentos importantes: Liga Acadêmica de Saúde da População Negra - LAESPNE, o Coletivo de docentes negros 

da UFRJ e o Núcleo de Estudos Afrobrasileiros e indígenas - NEABI/UFRJ.  Foi aprovado o Estatuto Liga Acadêmica de 

Enfermagem em Saúde da População Negra (LAESPNE - UFRJ), que apresenta os principais referenciais para a 

descolonização dos nossos pensamentos e corpos, da nossa vida cotidiana imersa no racismo e da possibilidade de 

sair desse engessamento para a liberdade. 

Em 2022 foi aprovada a primeira disciplina relacionada a questões raciais, chamada “Tópicos nas relações 

étnico raciais no contexto da saúde”. A disciplina trouxe à tona os escritos de Bell Hooks, aprofundando as teorias para 

a educação, com a sua trilogia para a educação crítica, inspirada nas ideias de Paulo Freire. Introduzimos na sala de 

aula os ensaios de celebração para o desenvolvimento da pedagogia engajada.  

 

• A implantação de políticas afirmativas reparatórias que garantam, mediante a utilização de políticas 

de cotas raciais, o acesso mediante concurso para os cargos de Docentes de Enfermagem/Saúde do 

nível Técnico; 

● A implantação de políticas afirmativas reparatórias que garantam, mediante a utilização de políticas 

de cotas raciais, o acesso mediante concurso para os cargos de Docentes do nível 

Superior/Enfermagem em todo o país. 

• A implantação de políticas afirmativas reparatórias que determinem a ocupação de cargos de 

profissionais negra(os) e não negros da enfermagem nos territórios quilombolas, ribeirinhos, 

indígenas e municípios com menos de 100 mil habitantes, a fim de garantir a continuidade da 

prestação dos cuidados de enfermagem, visto a amplitude de atuação dos profissionais e a inter 

complementariedade à atuação médica. A ausência de garantia da atuação linear e constante da 

enfermagem, impactará a prática médica. 
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• O cumprimento da Lei No. 992/2009 que institui a Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra: Diretriz I:  inclusão dos temas Racismo e Saúde da População Negra nos processos de 

formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde e no exercício do controle social na 

saúde. Compreendemos que a enfermagem e os demais cursos devam todos serem contemplados, 

contudo, numa estratégia interdisciplinar o que favorecerá a atuação profissional futura. 

• O reconhecimento e homenagem do Estado Brasileiro a cada profissional falecida(o)/tombada(o) na 

Pandemia da COVID 19, em cada uma das Unidades Federativas, em similaridade aos processos de 

convocação/participação nas guerras, garantindo aos familiares e descendentes, todos os direitos 

previstos em lei em decorrência da morte do trabalhador provocada por doença ocupacional. 

Nos colocamos à disposição para contribuir com a elaboração, implantação e implementação de 

políticas e ações de fortalecimento da enfermagem brasileira, bem como para a sustentabilidade e 

qualidade do SUS.  Políticas de valorização, promoção da igualdade, inclusão étnico-racial e 

enfrentamento do etarismo representam o compromisso institucional com a eliminação de assimetrias 

na alocação e gestão de pessoas nas organizações, instituições. Pressupõem pactuações entre os sujeitos 

envolvidos e as organizações, assim como a definição de instrumentos de monitoramento de impacto na 

vida desses profissionais. São promotoras de justiça, reconhecimento, resgate da humanidade dos 

profissionais, além de dar visibilidade ao coletivo de sujeitos que realizam a produção dos distintos 

setores da sociedade.  

Participaram da Elaboração do Documento: 

 

Enfa. Dra. Alva Helena de Almeida. Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo. Aposentada. Presidenta 

da Soweto Organização Negra e Integrante da Articulação Nacional de Enfermagem Negra. 

Profa. Dra. Gisele Tertuliano Prefeitura Municipal de Cachoeirinha-RS 

Profa. Titular Dra. Climene Laura de Camargo Universidade Federal da BA 

Profa. Titular Dra. Edna Maria de Araújo Universidade Estadual de Feira de Santana 

Profa. Titular Dra. Maria da Soledade Simeão dos Santos Coordenadora Graduação EEAN/UFRJ 
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Articulação Nacional da Enfermagem Negra - ANEN 

 

O contexto de intenso estresse e insegurança em meio ao 
avanço da pandemia do Coronavírus no Brasil, escancarou 
inúmeros problemas sociais de grande parte da população 
brasileira, assim como dos trabalhadores denominados 
“essenciais”, dentre os quais o pessoal da Enfermagem. Todos 
os dias as notícias de contaminação dessas trabalhadoras 
somadas ao número elevado de óbitos, mobilizou ativistas a 
buscar parcerias, articulações que pudessem controlar os 
acontecimentos, exigindo melhorias das condições de trabalho 
e de proteção à vida dessas profissionais, cuja maioria é 
constituída por mulheres negras. Essa foi a condição 
disparadora para dar início a organização de uma Articulação 
Nacional de Enfermeiras Negras, que pudesse atuar de forma 
articulada em todo o país. 
Dados publicados pelo Conselho Federal de Enfermagem 
(COFEN) em 2017 revelam que de um total de 1.804.535 
profissionais pesquisados, 85,1% são Mulheres, 23% 
Enfermeiros, 77% Técnicos e Auxiliares de Enfermagem. Em 
relação ao quesito raça/cor; 53%   se autodeclararam Negras, 
42% Brancas, 1,9% Amarelas e 0,6% Indígenas. Quando 
analisamos o quantitativo das profissionais em estudo e sua 
distribuição por raça e escolaridade constata-se que 57,4% são 
trabalhadoras negras no nível médio, sob o comando de 57,9% 
de Enfermeiras brancas (Brasil, 2017). Essa imobilidade de um 
grande contingente de mulheres negras no nível médio da 
estrutura ocupacional do setor saúde constitui a materialidade 
do racismo estrutural que atinge o país, reservando, à 
população negra, ao longo dos séculos, postos de 
subalternidade e dos mais baixos salários quando comparados 
à população branca. Tais condições impõem a essas 
trabalhadoras a busca por duplas ou mais jornadas de trabalho 
que garantam os recursos para a sua sobrevivência e de seus 
dependentes e/ou familiares, e ao mesmo tempo que, em 
alguma medida lhes possibilitam o acesso a qualificações 
profissionais que permitam alguma mobilidade no mercado de 
trabalho. Cerca de 28,5% das profissionais de nível médio 



 

 

concluíram algum curso de graduação e 50% delas vivem em 
precárias condições de vida. Essa dinâmica no modo de viver e 
as inadequadas condições de trabalho de grande parte dos 
profissionais de enfermagem no Brasil, contribuem, 
efetivamente, para os processos de adoecimento e morte, 
agravados, no contexto da pandemia. 
Esse triste cenário tem sensibilizado e mobilizado profissionais 
e ativistas na identificação de pessoas e planejamento de 
estratégias com vistas à organização da enfermagem negra no 
país. Avaliou-se a importância de não restringir a participação 
dos profissionais, nem pelo recorte  de gênero, nem pelo nível 
de formação. Num primeiro momento, essa organização, com 
representação de todas as regiões geográficas, se constituirá 
num instrumento político e de representatividade das pautas da 
Enfermagem Negra no enfrentamento do racismo institucional 
com vistas à melhoria das condições de trabalho. 
  

  

Articulação Nacional de Enfermagem Negra é… uma 
organização da sociedade civil, composta por 
profissionais negras da área de enfermagem, com 
representação de todas as regiões do país, que se manifesta 
de forma uníssona, a fim de intervir sobre os problemas 
resultantes do racismo e das condições de trabalho no país. 

  

 

 

PROPÓSITO: 

 

Fortalecer e qualificar a atuação de profissionais negras da 
enfermagem, mediante resgate das contribuições de cada uma, 
nas diferentes regiões do país, assegurando a visibilidade e o 
reconhecimento da contribuição histórica da população negra 
para enfermagem brasileira. 

   



 

 

 

PRINCÍPIOS  

Organização (nacional e local) 

  

Assegurar representatividade de todas as regiões 
geográficas do país, mediante identificação de pelo 
menos duas profissionais; 
Assegurar a participação dos profissionais em acordo com 
os critérios de representação regional, por categoria, 
gênero, identidade de gênero, orientação sexual ou com 
deficiência; 
Assegurar a representatividade da imagem das 
profissionais negras nas mídias institucionais; 
Recuperar as trajetórias de profissionais negras, 
promovendo a visibilidade de sua atuação e contribuição 
para a história da enfermagem brasileira; 
Reconhecer e valorizar conhecimentos e práticas de 
“cuidados” ofertados à população brasileira, nos diversos 
territórios do país; 
Incentivar e fortalecer a organização da enfermagem 
negra a nível local e regional. 

  

 OBJETIVOS PERMANENTES  

 
Defender o Sistema de Saúde Público, Universal e 

Igualitário.   
Defender a realização de concursos públicos para o SUS. 
Apoiar as pautas nacionais da Enfermagem pela garantia 

de melhores condições de trabalho, jornada 30h semanais e 
piso salarial 

Combater o racismo institucional e a apoiar políticas de 
promoção da equidade racial. 

Defender estratégias de mobilidade e ascensão das 
profissionais negras nas estruturas ocupacionais do setor 
saúde.  



 

 

Incentivar a realização de cursos nos níveis tecnológico e 
de pós-graduação voltados para a gestão pública. 

Defender políticas afirmativas que assegurem o acesso 
das profissionais negras a postos de gestão, coordenação, 
planejamento, avaliação e auditoria. 

Combater todas as formas de violência. 
Incentivar e valorizar os conhecimentos e as práticas dos 

povos tradicionais, inclusive as práticas religiosas. 
Garantir a representatividade da imagem negra nas 

mídias institucionais. 
Estimular a Implementação da Política Nacional de Saúde 

Integral da População Negra. 
Promover pesquisas em Saúde da População Negra. 
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AS DESIGUALDADES NA ENFERMAGEM BRASILEIRA 

 

1. Introdução 

 

A enfermagem brasileira é a maior força de trabalho do setor saúde, e a segunda maior 

categoria profissional depois dos metalúrgicos. Além da sua representação quantitativa, 

cerca de 2.5 milhões de profissionais, a área responde por de cerca de 60% das atividades 

desenvolvidas no sistema de saúde. É composta por 85% de mulheres, 77% são 

profissionais de nível médio e 53% se declaram negras (pretas + pardas)1, segundo a 

pesquisa Perfil da Enfermagem realizada pelo COFEN/FIOCRUZ em 2013.  

A divisão técnica estruturante da organização do trabalho na enfermagem expõe divisões 

por classe e raça, mantendo 2/3 dessas profissionais, as Auxiliares e as Técnicas numa 

estrutura hierárquica subalterna, de menor valorização do trabalho, pior remuneração e 

maior sobrecarga física.  Dentre as profissionais de nível médio, 57,4% se declararam 

negras, 72% acessaram a formação através de instituições de ensino privadas, 43,8% na 

modalidade curso noturno e 28,5% concluíram algum curso de graduação 

(Machado,2017). Dados históricos reafirmam essa situação na medida em que revelam 

os mecanismos que afastaram a população negra dos cuidados à saúde da população, 

ancorados nos critérios de ingresso aos cursos de profissionalização da enfermagem no 

país (Lombardi, Campos, 2018; Moreira, 1999).  Essa divisão social e técnica é também 

determinada pela ‘estratificação social’2 que mantém a maioria negra, no nível médio das 

ocupações, supervisionada por uma minoria branca que acessou à formação universitária. 

A análise dos dados obtidos no perfil pesquisado revelou que apenas 46,7% das 

Enfermeiras (os) estavam ocupando uma posição no mercado de trabalho, 57,9% se 

declararam brancas, 37,9% negras, 30% acessaram a formação em instituições públicas, 

57% na rede privada e 86% atuaram como Auxiliar ou Técnica antes da graduação 

(Machado, 2017). Há quase uma década constatou-se a existência de uma massa de 

trabalhadoras em situação de “reserva” no mercado de trabalho, situação que se agravou 

com a multiplicação de novas instituições de ensino, principalmente na região sudeste, e 

a adoção de uma política de subdimensionamento dos quadros de pessoal nos serviços de 

saúde, tanto público quanto privados. Piorou significativamente essa condição de 

empregabilidade, a não ocorrência de concursos públicos e a ampla implementação das 

terceirizações como forma de gestão dos serviços de saúde. Como a categoria mais 

numerosa, as profissionais vem sendo exploradas nos serviços do setor em decorrência 

de um quadro de pessoal insuficiente para a prestação de serviços. Essas profissionais 
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sofrem sobrecargas física,  mental, de riscos e acidentes, pela prática de salários 

rebaixados3, que são insuficientes para a atenção às necessidades próprias das 

trabalhadoras, maioria de mulheres, chefes ou provedoras de suas famílias. 

2. Condicionantes e agravantes das Condições de trabalho 

 

Na última década e meia, a ampliação dos serviços de saúde tanto no âmbito do Sistema 

Único de Saúde, quanto na rede privada, não tem sido acompanhada da contratação ou 

reposição proporcional nos referidos quadros de pessoal. Além de ampliar os serviços, a 

terceirização dos contratos de trabalho veio acompanhada da incorporação de tecnologias 

de informação, demandando a elaboração de planilhas de controles dos processos 

rotineiros e eventuais como ferramenta de gestão, e de intensificação do ritmo de trabalho 

das profissionais.  Ressalta-se ainda a adoção de uma lógica de avaliação por resultados 

quantitativos, expressos por solicitações abusivas, muitas vezes permeadas por assédio 

moral. Ainda que em algumas situações os salários possam ser acima da média do 

mercado, os contratos precários expõem os profissionais ao risco da demissão sumária e 

substituição imediata. Acrescenta-se ainda as dificuldades para acessar a cursos de 

atualização, nos horários do trabalho, mesmo que esses sejam necessários para o 

desempenho das funções. E por fim, a maioria absoluta dos serviços não disponibilizam 

local adequado para alimentação e repouso das trabalhadoras. 

No contexto da pandemia, além dessas condições precárias e abusivas de trabalho, 

acrescenta-se o estresse que se instalou nos referidos processos, em lidar com o 

desconhecimento sobre o vírus, com o risco de contaminação e adoecimento, com 

equipamentos de proteção individual insuficientes em quantidade, ou inadequados em 

qualidade, além do medo de ser um portador e colocar a vida de seus familiares em risco. 

 

3. Políticas de Gestão de Pessoas e do trabalho 

 

Quanto às políticas de gestão de pessoal dessas empresas contratantes, há de se questionar 

se elas têm um diagnóstico dinâmico dos processos de qualificação da sua força de 

trabalho, de modo a promover os profissionais ou remunerá-los satisfatoriamente, na 

medida em que concluem os seus processos formativos. Acrescenta-se ainda a dúvida 

quanto aos critérios adotados, se eles se pautam nas condições de desigualdades de gênero 

e racial apontadas anteriormente. 
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4. Formação das Profissionais e Gestores para a implementação da Política Nacional 

de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) 

 

A PNSINP constitui uma valiosa conquista do movimento social negro, capitaneada pelo 

movimento feminista negro, promulgada em 2009, com força de lei, que pressupõe a sua 

inclusão no conteúdo dos cursos de formação e de educação permanente dos profissionais 

da saúde. Os seus princípios de dignidade da pessoa humana, de cidadania e de repúdio 

ao racismo, precisam ser de conhecimento dos profissionais e das Instituições, como 

estratégia de enfrentamento ao racismo institucional e das iniquidades nos cuidados à 

população. 

 

5. Desenvolvimento do Projeto e Intervenções 

 

Diante desses elementos fundantes das desigualdades da enfermagem no país, vimos 

propor a implementação de políticas de valorização, de promoção da igualdade racial e 

empregabilidade das trabalhadoras, que tenham por parâmetro a distribuição racial da 

população nos diversos territórios, o diagnóstico das trajetórias de qualificação 

profissional e das experiências construídas por cada um dos sujeitos, com vistas dos 

processos de mobilidade na estrutura organizacional.  É preciso considerar na realização 

de concursos ou provas para ocupação de cargos públicos, que as experiências na carreira 

e modalidades de qualificação devam ser identificadas e devidamente pontuadas no 

processo de classificação dos candidatos. Tais políticas consistem, antes de tudo, em 

decisões reparatórias e de garantia da diversidade étnico-racial na área da enfermagem, 

com vistas à implementação de políticas de promoção da igualdade racial, a exemplo de 

tantas outras carreiras.  

Poderíamos utilizar como exemplo a carreira da profissional que trabalhou 27 anos como 

Técnica de Enfermagem, que concluiu o curso de graduação com 47 anos de idade, 

prestou concurso e foi admitida, em outro serviço, para trabalhar como enfermeira, em 

contrato temporário no enfrentamento da pandemia. A trajetória dessa profissional 

concretiza os aspectos descritos anteriormente, muito frequentes nos equipamentos de 

saúde do país, que não podem ser desconhecidos pela área de gestão de pessoas e nem 

deixados sob responsabilidade pessoal.  

Políticas de valorização, promoção da igualdade e inclusão étnico racial representam o 

compromisso institucional com a eliminação de assimetrias na alocação e gestão de 

pessoas nas organizações, instituições públicas e entidades de classe. Pressupõem 

pactuações entre os sujeitos envolvidos e as organizações, assim como a definição de 
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instrumentos de monitoramento de impacto na vida das pessoas.  São promotoras de 

justiça, reconhecimento e dão visibilidade ao coletivo de sujeitos que realizam a produção 

dos distintos setores da sociedade. Essas decisões estarão em consonância com os temas 

da Década dos/as afrodescendentes, quais sejam: Reconhecimento, Justiça e 

Desenvolvimento, a viger no período de 2015 a 2024, conforme compromisso da 

Assembleia Geral das Nações Unidas de promoção da igualdade racial em âmbito global, 

em acordo com a Declaração de Durban de 2001. 
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Notas 

1. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a população brasileira é classificada segundo 

cinco categorias de raça/cor: Branca, Preta, Parda, Amarela e Indígena. Negra(o) corresponde à somatória de Pretos 
e Pardos. 

2. Para Silvio Almeida (2019), a estratificação social é um fenômeno intergeracional consequente à práticas de 
discriminação de um grupo social, impedindo a ascensão social. 

3. O perfil da enfermagem brasileira de 2013 e dados atuais revelam que os salários médios das Auxiliares é de até 02 
Salários Mínimos. Os salários das enfermeiras, na sua maioria, é até 04SM. 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-59701999000100005&script=sci_arttext_pr
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-59701999000100005&script=sci_arttext_pr
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